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RESUMO 

 

PAULA, Ana Laura de. Nova abordagem para o cálculo de práticas conservacionistas na 

estimativa da perda de solo. 2025. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais) - Instituto de 

Ciência e Tecnologia, Universidade Estadual Paulista, Sorocaba, 2025. 
 

A intensificação agrícola sem práticas conservacionistas acelera a degradação do solo, 

comprometendo sua produtividade e impactando os ecossistemas devido ao transporte de 

sedimentos e agroquímicos para corpos d’água. Na Bacia do Rio Sorocabuçu, essa dinâmica é 

potencializada pelas atividades agrícolas, destacando a necessidade de manejo sustentável para 

mitigar a erosão e seus impactos ambientais. O método RUSLE, amplamente empregado para 

estimar a perda de solo, apresenta limitações específicas no cálculo do fator P, que representa as 

práticas conservacionistas, especialmente em situações onde não há informações disponíveis sobre 

as práticas de conservação adotadas. Nesses casos, o modelo utiliza um valor padrão de 1, que é o 

pior cenário, no qual implica na ausência de práticas conservacionistas, o que muitas vezes resulta 

em estimativas que não representam as condições reais da bacia hidrográfica. Por isso, esta pesquisa  

propõe a presentar uma alternativa metodológica para considerar na equação da RUSLE 

informações sobre práticas conservacionistas obtidas de maneira indireta, por meio de pesquisa 

qualitativa de práticas agrícolas do Censo Agropecuário do IBGE. Foram solicitadas ao IBGE 

tabulações sobre práticas conservacionistas por setores censitários geolocalizados, além de 

informações sobre o tamanho das propriedades. A partir disso, calcularam-se os fatores da equação 

RUSLE, e um modelo foi desenvolvido para calcular o fator P ajustado. Compararam-se os 

resultados da perda de solo com o P ajustado e o P com valor padrão de 1. Analisaram-se os anos 

de 2006 e 2017, sendo 935 propriedades agropecuárias com apenas 38,72% dos estabelecimentos 

adotam práticas conservacionistas em 2006 e em 2017 haviam 720 estabelecimentos com apenas 

12,5% de adotantes. Verificou-se que o plantio em curvas de nível é a prática mais comum, adotada 

por 89% dos estabelecimentos estudados em 2006 e 88% em 2017. Os valores do fator P variaram 

entre 0,5403 e 1 em ambos os  anos. O modelo com P ajustado apresentou valores médios nas áreas 

agrícolas de 0,94 em 2006 e 0,97 em 2017. A análise demonstrou que setores com grandes áreas 

agrícolas tendem a ter menor número de práticas conservacionistas, com os mais altos valores de P. 

Em relação à perda de solo, a comparação entre os modelos de perda de solo com P igual a constante 

1, quando comparado ao fator P ajustado as práticas conservacionistas segundo o censo 

agrapecuário, apresentaram na maior parte da bacia baixa perda de solo. As áreas com maior perda 

de solo foram associadas a práticas inadequadas e grandes extensões de cultivo, que não adotam 

medidas conservacionistas suficientes. Com base nos resultados obtidos e no modelo desenvolvido 

para os anos de estudo, é possível concluir que a área estudada apresenta uma necessidade urgente 

de aprimoramento das práticas conservacionistas. Essas melhorias são essenciais para mitigar a 

perda de solo e seus impactos na formação de processos erosivos, contribuindo diretamente para o 

manejo sustentável e o uso adequado do solo, especialmente em bacias hidrográficas que possuem 

um elevado grau de antropização. 

 

Palavras-chave: Erosão hídrica; fator p; rusle; conservação de solos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

PAULA, Ana Laura de. New approach for calculating conservation practices in soil loss 

estimation. 2025. Master’s thesis (Master in Environmental Sciences) – Institute of Science and 

Technology, São Paulo State University, Sorocaba, 2025. 
 

The intensification of agriculture without the adoption of conservation practices accelerates soil 

degradation, compromising its productivity and impacting ecosystems due to the transport of 

sediments and agrochemicals into water bodies. In the Sorocabuçu River Basin, this dynamic is 

exacerbated by agricultural activities, highlighting the urgent need for sustainable management to 

mitigate soil erosion and its environmental impacts. The RUSLE method, widely used to estimate 

soil loss, presents specific limitations in calculating the P factor, which represents conservation 

practices, especially in situations where information about the adopted conservation measures is 

unavailable. In such cases, the model uses a default value of 1, which represents the worst-case 

scenario, implying the absence of conservation practices. This often results in estimates that do not 

accurately reflect the real conditions of the watershed. Therefore, this research proposes a 

methodological alternative to include information about conservation practices in the RUSLE 

equation, indirectly obtained through qualitative research on agricultural practices from the 

Brazilian Agricultural Census. Custom tabulations were requested from IBGE, including data on 

conservation practices by geolocated census sectors and property sizes. Using this data, the RUSLE 

equation factors were calculated, and a model was developed to adjust the P factor. Soil loss results 

were compared using the adjusted P factor and the default P value of 1. The study analyzed data 

from 2006 and 2017, covering 935 agricultural properties, of which only 38.72% adopted 

conservation practices in 2006, while in 2017, only 12.5% of the 720 properties adopted such 

practices. It was found that contour planting was the most common practice, adopted by 89% of the 

establishments in 2006 and 88% in 2017. The P factor values ranged from 0.5403 to 1 in both years. 

The model with adjusted P showed average values in agricultural areas of 0.94 in 2006 and 0.97 in 

2017. The analysis showed that sectors with large agricultural areas tend to have fewer conservation 

practices, with the highest P values. Regarding soil loss, the comparison between the soil loss 

models with P equal to a constant 1, when compared to the P factor adjusted to conservation 

practices according to the agricultural census, showed low soil loss in most of the basin. The areas 

with the greatest soil loss were associated with inadequate practices and large areas of cultivation, 

which do not adopt sufficient conservation measures. Based on the results obtained and the model 

developed for the years of study, it is possible to conclude that the studied area presents an urgent 

need to improve conservation practices. These improvements are essential to mitigate soil loss and 

its impacts on the formation of erosion processes, contributing directly to sustainable management 

and adequate land use, especially in river basins that have a high degree of anthropization. 

 

Keywords: Water erosion; p factor; rusle; soil conservation. 
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Os efeitos antrópicos como o desmatamento para expansão agrícola e a ausência de 

técnicas agrícolas conservacionistas atingem os ecossistemas, acarretando problemas 

socioeconômicos em grandes escalas (Pimentel et al., 1995; Busari et al., 2015; Saath e 

Fachinello, 2018; Pendrill et al., 2022). De acordo com o relatório divulgado pela Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO, 2017), cerca de um terço dos solos 

do planeta está em estado de declínio devido a diversos fatores, incluindo o fenômeno acelerado 

de erosão.  

Caso não haja medidas de controle, esse processo pode influenciar na capacidade 

produtiva do solo, provocando degradação da estrutura, ocasionando inclusive a perda de 

nutrientes essenciais do solo (EMBRAPA, 2016, Panagos, 2017; Demarchi; Piroli; Lopes, 

2019). Além disso, interfere no fluxo da água devido ao transporte de sedimentos para os corpos 

d'água e à possível transferência de contaminantes para essas águas, resultando em 

contaminação nos locais de abastecimento de água, o que representa uma ameaça à saúde 

pública (Meena et al., 2020; Nachtigall et al., 2020).  

A erosão hídrica ocorre quando partículas do solo são deslocadas e transportadas de uma 

área para outra, impulsionadas pela chuva e pelo fluxo da água (Kinnell, 2020). Este processo 

é natural e ocorre devido as características físicas, químicas e biológicas do solo, sendo mais 

susceptível em determinadas áreas (Moura-Bueno et al., 2018). Nesse sentido, atividades 

antrópicas podem acelerar tais fenômenos, sobretudo sem o planejamento de uso adequado do 

solo, conforme discutido por Gaubi et al. (2017).  

A excessiva carga de sedimentos ocasiona consequências adversas nos ecossistemas 

aquáticos, como a deterioração da qualidade da água em razão da possibilidade de presença de 

poluentes nos sedimentos e a redução dos processos fotossintéticos (Dodd; Sharpley, 2016; 

Beck et al., 2020).  

Tendo em vista a gestão ambiental inexistente ou inadequada, ocorrem consideráveis 

perdas de solo, facilitando processos erosivos. Dentre esses processos, destacam-se o 

ravinamento, que se caracteriza pela formação de sulcos e ravinas na superfície do solo devido 

à ação da água, levando à perda de solo fértil e alterações no relevo. Além disso, o 

voçorocamento, que envolve o deslizamento de terra e rochas, pode causar danos à 

infraestrutura e ao meio ambiente. Esses processos erosivos podem ter impactos significativos 

nos ecossistemas aquáticos, incluindo a perda de biodiversidade, alterações na qualidade da 

água e aumento do risco de inundações (Porto et al., 2014; Bernatek-Jakiel; Poesen, 2018). 
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 Portanto, existe a necessidade de uma gestão integrada no que tange os recursos 

hídricos, considerando a produção de sedimentos nas bacias hidrográficas (Ferreira et al., 2022). 

Diversas pesquisas sobre erosão e sedimentação do solo foram conduzidas para 

aprofundar a compreensão da conexão entre a perda de solo em uma bacia hidrográfica e a 

produção de sedimentos na saída dessa bacia (Amorim et al., 2010; Colman et al., 2018; Dawit 

Kanito et al., 2023). Por conseguinte, investigações que avaliam a perda de solo em bacias 

hidrográficas desempenham um papel relevante nos estudos de vulnerabilidade ambiental, 

fornecendo informações essenciais para identificar áreas com taxas significativas de produção 

de sedimentos, sujeitas ao iminente risco de assoreamento (Pinto et al., 2020; Guo et al., 2023). 

A perda do solo e a erosão hídrica estão em consonância, formando um ciclo prejudicial 

que pode ser interrompido ou mitigado por meio da implementação de práticas agrícolas e 

medidas de conservação que minimizem a perturbação do solo (Lepsch, 2016; Zolin et al., 2016; 

Panagos et al., 2020). Além disso, estabelecer a continuidade da cobertura vegetal natural é 

primordial para diminuir a intensidade do impacto da chuva no solo, diminuindo as 

possibilidades de erosão (Rodrigues et al., 2015; Chen et al., 2021). 

Devido à complexa interação de diversos fatores no processo de perda de solo e 

produção de sedimentos, torna-se fundamental investigá-los de forma individualizada a fim de 

alcançar um entendimento mais abrangente dos fenômenos erosivos que podem ocorrer em uma 

determinada bacia hidrográfica. Considerando elementos como as características das encostas, 

a composição do material de origem, topografia, presença de cobertura vegetal, características 

do solo, a precipitação e o uso do solo, torna-se essencial a análise minuciosa de cada 

particularidade e localidade, visando identificar os atributos mais relevantes de cada área em 

estudo (Kayet et al., 2018; Yang et al., 2022).  

As equações da Equação Universal de Perda de Solo (USLE) e da Equação Universal 

de Perda do Solo Revisada (RUSLE) são amplamente utilizadas para estimar a perda de solo 

devido à erosão. Ambas são estruturadas de maneira semelhante, com a USLE sendo a versão 

original e a RUSLE sendo uma revisão atualizada que leva em conta novos métodos de calcular 

os fatores. A estrutura das duas equações é idêntica, sendo compostas por múltiplos fatores que 

influenciam a perda de solo, como a erosividade da chuva (R), a erodibilidade do solo (K), o 

comprimento e a inclinação das encostas (LS), a cobertura do solo (C) e as práticas 

conservacionistas (P) (Galdino; Weill, 2011).  

A principal diferença entre elas está na forma como os fatores são determinados. A 

RUSLE, por ser uma versão revisada, incorpora metodologias mais avançadas para estimar 
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esses fatores, o que torna a equação mais precisa e adaptada a diferentes contextos (Millward; 

Mersey, 1999; Aswathi et al., 2022).  

Portanto, fornece uma estimativa mais acurada da perda de solo, considerando as 

variações nos fatores que influenciam a erosão, o que é crucial para a tomada de decisões em 

estudos ambientais e de manejo de bacias hidrográficas. 

Sendo assim, estudar de forma mais ampla e abrangente as chamadas práticas agrícolas 

dentro da equação de perda do solo, pode contribuir de maneira mais contundente com 

compreensão das estimativas da erosão do solo. Tal fator representa o impacto das práticas de 

conservação do solo na mitigação da erosão, abrangendo desde técnicas de manejo da cobertura 

vegetal até a implementação de sistemas de cultivo como rotação de culturas e cultivo em 

terraços (Wischmeier; Smith, 1978; Gashaw et al., 2020). 

No entanto, em virtude da adoção do método da RUSLE para a avaliação de produção 

de sedimentos, destaca-se a notável carência de estudos na literatura que empreguem o fator P 

(Ebabu et al., 2022). Essa lacuna se deve  à falta de informações abrangentes sobre práticas de 

conservação ambiental e técnicas agrícolas específicas empregadas nas áreas agrícolas, 

principalmente devido ao custo e à onerosidade associados ao monitoramento de experimentos 

de campo para todas as possíveis combinações de localização, tipos de cobertura da terra e 

práticas de manejo (Guerra et al., 2014; Xiong et al., 2019). 

Assim, é comum o uso do valor padrão de 1 para o fator P, representando o pior cenário 

diante da ausência de informações detalhadas (Bertoni; Lombardi Neto, 2005; Nigam et al., 

2017; Abdo, 2022; Riquetti et al., 2023).  

Devido à falta de informações disponíveis sobre práticas conservacionistas em muitos 

estudos, é comum assumir a incorporação do fator C (Amorim et al., 2010; Riquetti et al., 2022). 

Nesse sentido, o fator P é frequentemente calculado com base no uso da terra identificado pelos 

tipos de cobertura do solo dentro da área em análise, como no estudo de Wagari e Tamiru 

(2021). Além de que alguns autores apresentaram cálculos desse fator  a partir  da inclinação e 

faixas de declive (Dunne; Leopold, 1978; Tu et al., 2018; Behera et al., 2020).  

Tal lacuna na disponibilidade de informações pertinentes às práticas conservacionistas 

adequadas para avaliar a perda de solo em uma determinada área de estudo levou à adoção de 

abordagens alternativas para estimar o fator P. Alguns estudos recorrem a técnicas que 

envolvem sensoriamento remoto ou investigações de campo detalhadas (Wang et al., 2016; 

Kassawmar et al., 2018; Demarchi; Piroli; Zimback, 2019).  

É importante ressaltar que geralmente os estudos que quantificam esse fator são 

limitados a áreas menores, como estabelecimentos agrícolas individuais ou bacias hidrográficas 
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menores, devido às restrições técnicas e logísticas associadas ao monitoramento de grandes 

extensões de terra (Panagos et al., 2015; Xiong et al., 2019).  

Por outro lado, há poucas pesquisas sobre seu impacto quantitativo em escala regional, 

sendo geralmente baseado na literatura e no uso do solo (Borrelli et al., 2017). Logo, estudos 

atuais focam em medidas individuais de conservação do solo (Taye et al., 2018), e investigações 

de campo, concentradas em regiões de planalto, que limitam a aplicabilidade e a eficiência do 

fator P na RUSLE (Kebede et al., 2020). 

Desta maneira, procurando preencher essa lacuna, a presente pesquisa se propõe a 

empregar dados obtidos por meio do Censo Agropecuário elaborado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), e estimar o fator P do modelo RUSLE com vista a melhorar as 

estimativas de perdas de solo em bacias hidrograficas em escalas regionais.  

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 

Determinar os valores do fator P para áreas agrícolas para a aplicação da Equação 

Universal de Perda de Solo Revisada (RUSLE) a partir de dados de práticas agrícolas obtidos 

do Censo Agropecuário do IBGE.  

 

2.2 Objetivos específicos 

 

• Caracterizar os aspectos físicos e ambientais da Bacia Hidrográfica do Rio 

Sorocabuçu, a partir do levantamento, coleta e processamento de informações 

cartográficas e dados espaciais considerados importantes para o estudo. 

• Realizar levantamento de dados dos Censos Agropecuários do IBGE para extrair 

informações relevantes sobre conservação e manejo, para a elaboração da equação 

em relação ao fator P.  

• Estimar a perda do solo para 2006 e 2017 com o fator P ajustado segundo a 

metodologia proposta, e estimar a perda do solo no mesmo período utilizando o fator 

de P igual a 1.  

•  Comparar os resultados obtidos analisando o modelo ajustado. 

 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Erosão e produção de sedimentos  
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Os solos desempenham um papel fundamental na manutenção da vida e na prática 

agrícola, sendo uma parte essencial do ecossistema terrestre e influenciando diretamente a 

morfologia das bacias hidrográficas (Shcoonover; Crim, 2015; Barbosa; Oliveira; Souza, 2018). 

No entanto, a degradação ambiental que intensifica a erosão, acarretando na redução das 

margens dos rios, córregos e bacias, afeta tanto a integridade ambiental quanto a saúde humana 

(Chalise; Kumar; Kristiansen, 2019). 

A erosão é um processo físico complexo que envolve o desprendimento, transporte e 

deposição de sedimentos, resultando na remoção desses materiais e na degradação da camada 

superficial do solo, impactando diretamente sua produtividade e fertilidade. Além disso, altera 

profundamente a dinâmica do solo, da água e da biologia local. Os processos erosivos não 

apenas causam mudanças topográficas significativas, mas também contribuem para à 

desertificação do terreno (Rodrigues et al., 2015; Lal, 2020). 

O processo erosivo é iniciado quando as gotas de chuva atingem o solo com impacto 

suficiente para desagregar os agregados do solo e compactar a camada superficial. Essa 

compactação resulta em uma diminuição na capacidade de infiltração da água, especialmente 

em solos já saturados, criando condições propícias para a formação de poças e o escoamento 

superficial. Esse fenômeno não apenas aumenta o risco de erosão hídrica, mas também pode 

influenciar a perda de nutrientes e sedimentos, afetando a qualidade do solo e dos recursos 

hídricos da área estudada. (Tian et al., 2017; Kinnell, 2020).  

Com isso, inicia-se o escoamento superficial através de fluxos lineares, que evoluem 

para sulcos e podem formar cabeceiras. Essas cabeceiras podem eventualmente bifurcar-se, 

criando ravinas ou voçorocas, intensificando assim a erosão ao longo das margens. (Guerra, 

1999; Rodrigues; Ferreira; Zuquete, 2015; Zheng et al., 2021). 

A má gestão dos recursos fundiários e a presença de áreas erodidas são especialmente 

prejudiciais, resultando na perda da camada fértil do solo, afetando de maneira desproporcional 

os pequenos produtores rurais (Bertoni; Lombardi Neto, 2010; Ahmad et al., 2020). Nesse 

sentido, nas últimas décadas, as intervenções humanas na natureza têm se intensificado, 

exacerbando diversos problemas ambientais e socioeconômicos (Parfit, 2016; Ayram et al., 

2020). 

 Os impactos da erosão estão alinhados com diversos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU, como fome zero, acesso à água potável e saneamento, promoção 

de trabalho digno e crescimento econômico sustentável, consumo e produção responsáveis, ação 

climática e preservação da vida terrestre (Lal et al., 2021). Assim, a mitigação da erosão não só 
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é crucial para a conservação dos recursos naturais, mas também para o avanço em direção a 

metas globais de desenvolvimento sustentável (Soares et al., 2024). 

Nesse contexto, o planejamento ambiental do território, incluindo o das bacias 

hidrográficas, é essencial para o desenvolvimento econômico e social sustentável, bem como 

para a gestão eficiente dos recursos naturais. Para tal, estudos de vulnerabilidade ambiental 

desempenham um papel crucial nesse processo, fornecendo subsídios para a elaboração de 

políticas e programas voltados para a conservação e sustentabilidade ambiental (Rodriguez et 

al., 2004; Oliveira-Andreoli et al., 2020). 

Altas densidades populacionais intensificam a erosão do solo devido ao aumento da 

demanda por terras, levando à desflorestação, ao pastoreio excessivo e a práticas agrícolas não 

sustentáveis (Chalise; Kumar; Kristiansen, 2019). Além disso, o crescimento populacional 

impulsiona a expansão urbana e de infraestruturas, perturbando ainda mais o solo e aumentando 

os riscos de erosão (Haregeweyn et al., 2017; Marondedze; Schutt, 2020). 

 

3.2 Modelos para estimar perda do solo 

 

Os modelos de erosão são baseados em representações matemáticas dos processos 

físicos de ocorrência natural e, a produção de sedimentos são valiosos para prever os efeitos das 

mudanças ambientais, tanto naturais quanto induzidas pelo ser humano, na dinâmica dos 

sedimentos (Demarchi; Zimback, 2014; Tan et al., 2021). Eles são úteis para prever a erosão e 

a produção de sedimentos, identificar áreas críticas e orientar práticas de gestão em bacias 

hidrográficas (Momm et al., 2019). No entanto, seu potencial para avaliar mudanças na gestão 

da terra ou do clima é limitado (de Vente et al., 2013; Eekhout et al., 2021). 

Os modelos físicos estão interligados a equações físicas essenciais que baseam 

movimento e escoamento de sedimentos numa bacia hidrográfica. Tais modelos destacam 

elementos físicos ambientais como geologia, topografia, pedologia, uso do solo, clima, 

hidrologia fluvial e fitocrescimento (Pandey et al., 2016; Kinnell, 2019).  

Além da já mencionada caracterização da erosão conforme sua origem, natural ou 

antrópica, as erosões podem ser classificadas pela forma de transporte: difusa ou concentrada. 

De modo geral, as erosões resultantes do escoamento difuso são denominadas erosões 

laminares. Já aquelas que ocorrem pelo escoamento concentrado são denominadas erosões 

lineares (Nascimento et al., 2016). 

Considerando esta caracterização a partir do tipo de transporte, diversos estudos focam 

na estimativa de perdas de solo como abordagem para a modelagem à suscetibilidade a erosão. 
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Dentre os mais consagrados encontram-se os que se baseiam em equações empíricas, como a 

Equação Universal de Perda de Solo (USLE) (WISCHMEIER et al., 1978) e suas derivações, a 

Equação Universal de Perda de Solo Revisada (RUSLE) (Renard; Freimund, 1994) e a Equação 

Universal de Perda de Solo Modificada (MUSLE) (Williams, 1975). O que estes modelos têm 

em comum é o foco na erosão hídrica, a partir da análise de fatores como relevo, composição 

do solo, uso do solo e precipitação (Williams, 1975; Wischmeier et al., 1978; Renard; Freimund, 

1994), presentes nas equações empíricas como observado na Equação 1. 

 

A = R × K × LS × C × P                                                                                                   (1)          

 

Em que: 

A = taxa anual média de erosão do solo por unidade de área (Toneladas/hectares.ano); 

R = fator erosividade média anual das chuvas (MJ.mm.ha⁻¹.h⁻¹.ano⁻¹); 

K = fator erodibilidade dos solos (t.ha.MJ⁻¹.mm⁻¹); 

LS = fator topográfico, sendo L o comprimento da rampa e S a declividade (adimensional);  

C = fator de manejo e cobertura do solo (adimensional); 

P = fator de práticas conservacionistas (adimensional). 

O fator erosividade da chuva (R) é um índice que expressa a capacidade da chuva de 

causar erosão em um solo desprotegido, sendo proporcional ao produto da energia cinética total 

da chuva e sua intensidade máxima em 30 minutos (Bertoni; Lombardi Neto, 2005). O fator R 

da USLE é a média dos valores anuais do o índice de erosão, calculado como o produto da 

energia cinética da chuva e a intensidade máxima da chuva em 30 minutos (EI), ao longo de 

vinte anos ou mais (Renard et al., 1997; Riquetti et al., 2020). 

Devido à falta de dados pluviográficos em países subdesenvolvidos, pesquisadores 

usaram fatores climáticos fáceis de medir para correlacionar o índice de erosão. O Grupo de 

Pesquisas em Recursos Hídricos da Universidade Federal de Viçosa (GPRH/UFV) e o Institutto 

Agronômico de Campinas (IAC)  desenvolveram uma Rede Neural Artificial (RNA) que estima 

a erosividade da chuva em São Paulo usando dados de latitude, longitude e altitude. Essa RNA, 

implementada no software “netErosividade SP”, utiliza dados de precipitação média anual de 

1961 a 1990 (Moreira et al., 2006).  

A erodibilidade do solo é a tendência natural de alguns solos se erodirem mais 

facilmente que outros, mesmo quando as demais condições são iguais (Ahaneku et al., 2024). 

Propriedades do solo como infiltração, permeabilidade, capacidade de armazenamento de água 
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e resistência à dispersão e transporte influenciam essa característica (Bertoni; Lombardi Neto, 

2005; Ye et al., 2022). 

Já o cálculo fator topográfico, representado pelo LS que é calculado com base em uma 

fórmula que leva em consideração o comprimento da encosta em relação a um comprimento de 

referência  a partir do ângulo de inclinação da encosta, obtido a partir de dados topográficos ou 

Modelos Digitais de Elevação (MDE). O fator LS, que é a combinação de L e S, é calculado 

multiplicando-se os dois fatores, resultando em um valor que indica o risco de erosão de uma 

área devido à sua topografia (Michalopoulou; Nikolakopoulos; Boumpoulis, 2022). Na prática, 

esse cálculo é realizado por meio de softwares de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), 

que permitem analisar detalhadamente a topografia da região e calcular os valores de L e S para 

cada célula da grade do MDE (Yudhistira;  Setyawan; Tirtalistyani, 2021).  

O cálculo do fator C envolve multiplicar vários fatores, como uso anterior do solo, 

cobertura vegetal, resíduos na superfície, rugosidade e umidade. O valor anual do fator C é 

obtido multiplicando o fator C para cada período de 15 dias pelo índice de erosão 

correspondente, somando os resultados e dividindo pelo índice de erosão anual (Renard et al., 

1997). Este fator é altamente sensível às variações espaciais e temporais, pois reflete o 

crescimento das plantas e as mudanças na precipitação (Polykretis et al., 2020). O fator C é uma 

razão adimensional entre zero e um que relaciona a perda de solo em condições vegetadas à 

perda em solo nu contínuo (Wischmeier e Smith, 1978; Oliveira et al., 2015; Xie et al., 2021) 

Calcular o fator C geralmente requer parcelas experimentais de erosão com chuva 

natural, o que pode ser caro e demorado (Nearing et al., 2000). Em muitos países, esses dados 

são escassos ou inexistem. Por isso, utiliza-se valores pré-estabelecidos de C para determinar 

os valores para cada tipo de uso e cobertura do solo nas áreas estudadas (Morgan, 2009; Vijith 

et al., 2017; Almagro et al., 2019; Xiong; Leng; Tang, 2023). 

O fator de práticas conservacionistas (P) é uma medida que compara a perda de solo em 

uma prática conservacionista específica com a perda em cultivos no sentido do declive máximo 

do terreno ou ausentes de práticas conservacionistas, variando de zero a um. Assim como o fator 

C, os valores para esse fator foram obtidos a partir de dados experimentais, complementados 

por observações científicas de análise de causa e efeito conhecidos e modelos de base física 

(Wischmeier; Smith, 1978; Galdino et al., 2017; Tian et al., 2021).  

A utilização do fator C combinado com o fator P para estimar perdas de solo com a 

adoção de valores de C e P baseados em metodologias estabelecidas, é comum, contudo 

comprometem a precisão dos resultados (Kebede et al., 2020). 
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O principal problema desses modelos empíricos é que eles apenas estimam a perda de 

solo por erosão. Eles são limitados porque não conseguem analisar os processos dinâmicos da 

erosão do solo, como a identificação dos locais exatos onde a erosão ocorre e as fontes 

específicas geradoras de sedimentos. (Guo et al., 2019).  

Visando preencher esta lacuna dos modelos empíricos, principalmente no que se refere 

ao desenvolvimento de mapeamentos geotécnicos, modelos baseados em processos físicos vem 

sendo desenvolvidos para simular os mecanismos e dinâmicas envolvidos na erosão (Li et al., 

2017). 

 Estes modelos combinam diferentes técnicas (matemáticas, estatísticas, 

computacionais, SIG, etc) para descrever como os sedimentos são movimentados nas 

superfícies (Morgan; Quinton, 2001). Destacam-se entre estes modelos o Instrumento de 

Avaliação de Solo e Água (SWAT), Projeto de Predição de Erosão Hídrica (WEPP) (Lane et 

al., 1992), Simulação de Respostas Ambientais em Bacias Hidrográficas de Fonte Não Pontual 

(ANSWERS) (Beasley; Huggins; Monke, 1980) e o Contaminação de Fontes Agrícolas Não 

Pontuais (AGNPS) (Young, 1972). 

A principal limitação do WEPP se refere à limitação da área de modelagem 

recomendada, 2,6 km2. Outro aspecto relevante em relação à estas metodologias, se refere às 

localidades de aplicação, ou seja, modelos diferentes se adequam à diferentes localidades e 

clima característico (Guo et al., 2019). Por exemplo, muitos estudos exploram SWAT e WEPP 

nos continentes asiático e europeu; SWAT e AGNPS na África; e são encontradas adaptações 

de todos para o continente americano, contudo a maioria na porção norte (Guo et al., 2019). 

Por outro lado, os modelos empíricos simplificam os processos naturais com base em 

observações, frequentemente apresentando relevância estatística. Esses modelos são 

amplamente adotados no planejamento conservacionista devido à sua simplicidade e à 

necessidade mínima de dados (Schiettecatte et al., 2008; Wood; Sitillman; Hilton, 2017).  

O modelo estatístico empírico RUSLE é amplamente utilizado para estimar a erosão 

regional do solo devido à sua simplicidade, precisão e alta aplicabilidade (Renard et al., 1997; 

Farhan; Nawaiseh, 2015). Com o advento dos sistemas de informação geográfica (GIS) e 

técnicas de sensoriamento remoto as vantagens na pesquisa em larga escala da erosão do solo 

são ainda mais destacadas (Zhang et al., 2019; Behera et al., 2020).  

Embora desenvolvido com base em experimentos nos EUA, estudos têm explorado a 

adaptabilidade do RUSLE para diferentes condições geomorfológicas, tipos de solo, usos da 

terra e práticas de conservação em várias regiões climáticas ao redor do mundo (Taye et al., 

2018; Duan, et al., 2020; Wang; Su, 2020). 
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Na modelagem da erosão, é possível realizar simulações da capacidade de recuperação 

do solo, do escoamento superficial e das taxas de perda de solo, fornecendo recursos para 

compreensão dos processos de erosão, avaliando os impactos na produtividade do solo e na 

qualidade da água. Além de identificar estratégias para controlar a erosão e analisar a eficácia 

de práticas de conservação do solo (Soares, 2022).  

3.3. Práticas conservacionistas 

O fator P na RUSLE, refere-se à atribuição de valores às práticas conservacionistas a 

partir do mapeamento e identificação das áreas que possuem práticas agrícolas 

conservacionistas (Markose; Jayappa, 2016; Kashiwar; Kundu; Dongarwar, 2022). 

Tal fator considera práticas de controle que diminuem o potencial de erosão do 

escoamento superficial, influenciando os padrões de drenagem, a concentração do escoamento, 

a velocidade do escoamento e as forças hidráulicas exercidas pelo escoamento superficial; 

sendo aplicadas em todo mundo (Renard et al., 1991; Zhao; Yang; Govers, 2019). A adoção 

dessas práticas de conservação reduz o valor desse fator, e, quanto menor o valor, mais eficaz é 

a prática no controle da erosão do solo (Panagos et al., 2015; Wallace et al., 2017; Didoné; 

Minella; Piccilli, 2021). 

As práticas conservacionistas podem ser ajustadas pelos agricultores para melhorar a 

proteção do solo contra a erosão hídrica, já que medidas de conservação do solo e da água 

desempenham um papel crucial na influência do valor do fator P (Tian et al., 2021). Esse valor 

é determinado pelo produto de vários subfatores a considerar diferentes práticas; como cultivo 

em contorno, plantio em faixas e construção de terraços. Quando são empregadas em conjunto, 

aumentam significativamente a eficácia na redução da erosão (Galdino, 2012; Ricci et al., 

2020). 

Dentre os componentes do modelo RUSLE, os fatores C e P são menos estudados 

quando comparados com os demais (Panagos et al., 2015; Taye et al., 2018; Kebede et al., 

2020). Destacando o parâmetro P, um dos mais complexos de determinar mesmo com efeito 

expressivo na erosão (Wang; Su, 2020). Portanto, a determinação desse valor, baseada na 

confiabilidade dessas medidas de conservação, aumenta a precisão do cálculo (Kebede et al., 

2020).  

Contudo, estudos que propõem a identificação das práticas conservacionistas e 

atribuição dos valores de P (já existentes na literatura) são comumente empregados para áreas 

pequenas, menores que 2 km², restringindo à praticabilidade (Xiong et al., 2019). Além disso, 

por se tratar de uma equação originada nas padronizações das perdas de solo nos Estados 
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Unidos, ao aplicar em outros locais podem surgir incertezas perante as características físicas e 

ambientais (Renard et al., 1997; De Vente et al., 2013; Kumar et al., 2022).  

Entretanto, pesquisas sugerem combinar o fator P com o fator C ou o desenvolvimento 

de um novo fator CP devido à falta de um fator P representativo (Benavidez et al., 2018). 

Contudo, tal dinâmica representa uma diminuição da importância do fator P em relação ao C 

(Renard et al., 1997), tornando-se crucial a atribuição de melhorias nos modelos de estimativas 

de perda de solos, para avaliar a erosão do solo com mais precisão (Didoné; Gomes; Picilli, 

2021). 

A estimativa dos valores do fator P, que avalia o impacto das práticas de manejo na 

erosão do solo, é feita por diversos métodos, frequentemente baseados na declividade e dados 

empíricos. Esses valores geralmente vêm de estudos anteriores e são associados a diferentes 

coberturas do solo e práticas de manejo. Utilizam-se tabelas e fórmulas específicas e, em alguns 

casos, ajustam-se os valores com base em indicadores proxy, como densidade populacional e 

Produto Interno Bruto (PIB) (Scherer; Pfister, 2015; Ebabu et al. 2019). 

Alguns estudos têm explorado técnicas de sensoriamento remoto e SIG para quantificar 

o fator P, empregando imagens de satélite de alta resolução. Embora essas técnicas mostrem 

potencial, sua viabilidade ainda é debatida. A análise orientada a objetos de imagens de satélite 

tem se mostrado útil, mas métodos tradicionais e dados de campo continuam sendo essenciais 

para garantir a precisão e a aplicabilidade dos valores do fator P (Wang et al., 2016; Hassan; 

Charbel; Blond, 2023). 

Para aumentar a precisão do RUSLE na previsão de perdas de solo, é fundamental 

validar o fator P com base em dados locais e considerar as variações sazonais na perda de solo 

causadas por diferentes medidas de conservação do solo, utilizando técnicas de SIG (Kebede et 

al., 2020; Tian et al., 2021), além de considerar as influências dos tipos de uso do solo e pela 

declividade (Behera et al., 2020). Por conseguinte, a adoção de um valor padrão de 1, representa 

o valor máximo, visando simplificar a análise (Renard et al., 1997; Terranova et al., 2009).  

Contudo, esse valor pode não refletir com precisão as práticas agrícolas efetivamente 

adotadas, sem analisar como a alteração nas práticas agrícolas pode reduzir ou intensificar a 

erosão do solo (Benavidez, 2018). Por exemplo, no sul do Brasil, onde a agricultura de contorno 

é praticada extensivamente, os valores do fator P são consideravelmente reduzidos, tornando a 

suposição do fator igual a 1 imprecisa e inadequada (Freitas; Landers, 2014; Didoné et al., 

2021).  

Nesse sentido, práticas agrícolas conservacionistas desempenham um papel crucial na 

preservação do solo e na sustentabilidade da agricultura, sendo fundamentais para controlar a 
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erosão e manter a produtividade do solo ao longo do tempo (Bertoni; Lombardi Neto, 1990; 

Rodrigues, 2016; Fortini; Braga; Freitas, 2020). Logo, valores de P são apresentados tabulados 

e em formulações para as práticas conservacionistas de apoio em diversos contextos ambientais 

(Terranova et al., 2009; Panagos, 2015).  

Para atribuir valores de P com precisão, é essencial identificar as áreas agrícolas que 

utilizam práticas conservacionistas e suas tipologias específicas. Em escalas menores, a 

identificação dessas áreas é desafiadora, tanto por análises de imagens de satélite de alta 

resolução, devido ao alto custo,  quanto por observações diretas (in situ) (Zhu, 2015; Xiong et 

al., 2019). Após a identificação dessas práticas, podemos aplicar os valores de P 

preestabelecidos na literatura, permitindo uma avaliação mais precisa da influência dessas 

práticas na conservação do solo (Gabriels et al., 2002; Poesen et al., 2020; Ebabu, 2021). 

 Contudo, na literatura, ainda existem lacunas na determinação de valores de P para 

diversas práticas agrícolas, especialmente para aquelas como rotação de culturas e adubação 

verde. Logo, as práticas mais comuns consideradas na RUSLE incluem terraceamento, plantio 

em curvas de níveis, cordões de vegetação, plantio direto em cobertura vegetal entre outros, 

cada uma com um impacto específico na redução da perda de solo (Wishmeier; Smith, 1978; 

Hamouch; Chaaouan; Bouiss, 2024). 

Para calcular a influência das práticas conservacionistas na perda de solo, pode-se usar 

um exemplo com plantio em contorno, que reduz a erosão ao alterar o escoamento superficial. 

Considerando que o valor de P para plantio em terraços seja de 0,5, enquanto o cultivo sem 

práticas de manejo tem valor de 1, logo, o plantio em contorno pode reduzir a perda de solo pela 

metade em comparação com a ausência de práticas conservacionistas (Bertoni; Lombardi Neto, 

1999). 

A prática do cultivo em curvas de nível ou em contorno envolve a organização das linhas 

de semeadura ou plantio de forma perpendicular à inclinação do terreno, utilizando curvas de 

nível e linhas em contorno, como consta na Figura 1. As linhas devem estar alinhadas com as 

curvas de nível naturais ou, se isso não for viável, devem ser posicionadas o mais próximo 

possível dessas curvas, mantendo-se transversais à declividade do solo (EMBRAPA, 2019).  
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Figura 1 - Plantio de cana de açúcar, em curvas de nível, no estado de Goiás. 

 
Fonte: EMBRAPA (2012). 

 

Segundo Bertoni e Lombardi Neto (2005) a prática promove a redução da perda de solo 

através das barreiras naturais que dificultam o escoamento superficial da água. Além disso, 

viabiliza a infiltração da água no solo, melhora a retenção hídrica e contribui para a conservação 

do solo. No entanto, quando empregada isoladamente em terrenos acidentados com alta 

erodibilidade e em regiões de chuva intensa, essa técnica pode intensificar os riscos de erosão 

devido à formação de sulcos e ao desprendimento de pequenas estruturas de leiras, aumentando 

o volume de enxurrada (EPAMIG, 2023). 

Essa prática é amplamente reconhecida por sua capacidade de mitigar a perda de solo e 

aumentar a produtividade agrícola. Segundo Zonta et al. (2012), quando bem conduzido, o 

plantio em curvas de nível pode reduzir as perdas de solo em até 50%, sendo uma das práticas 

mecânicas mais bem-sucedidas na agricultura (Smith, 1946). O estudo de Xiong et al. (2019)  

encontrou um valor de mediana de 0,63 para o fator P, Bertoni e Lombardi Neto (2005) 

encontraram 0,5 e, de acordo com o IAC a prática reduz as perdas de solo em até 47%. As 

diferenças de valores sugerem que as variações nas condições locais, como tipo de solo, 

inclinação do terreno e clima, podem influenciar a eficácia da prática. Logo, segundo o IAC a 

influência perante as perdas do solo adotando essa prática, é de 0,53 (valor de P). 

O preparo do solo, o plantio e a realização de todas as operações seguindo as curvas de 

nível são práticas essenciais para o controle da erosão. No entanto, essas técnicas devem ser 

usadas isoladamente apenas em terrenos com declividade de até 3% e rampas curtas, pois, em 
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terrenos mais íngremes, é necessário combiná-las com outras práticas conservacionistas (Zonta 

et al. 2012).  

Já os terraços são estruturas físicas mecânicas construídas horizontalmente, formado por 

valetas ao longo da inclinação do terreno para reduzir a erosão, como no esquemático da Figura 

2. Logo, divide-se uma rampa extensa, que é significativamente propensa à erosão, em várias 

rampas, diminuindo a velocidade da enxurrada e permitindo que a água da chuva seja absorvida 

pelo solo evitando a formação de sulcos erosivos (Carmem et al., 2016).  

Figura 2 -  Representação esquemática de um terraço em perfil, destacando: A - área de movimentação de 

terra; B - camalhão ou dique; C - o canal. 

 
Fonte: Lombardi Neto et al. (1994). 

 

Entre a enormidade de tipos de terraços, destaca-se os comuns e os patamares. Os 

comuns têm como principal função interceptar a enxurrada, proporcionando uma infiltração 

gradual da água acumulada no canal formado pela curva, minimizando a erosão. Cada terraço 

protege a área de terra acima dele, sendo essencial em terrenos com declividade máxima de 

20%. Para serem eficazes, devem ser combinados com práticas vegetativas e sistemas de manejo 

que protejam o solo do impacto da gota de chuva (EMBAPA, 2013; EPAMIG, 2023).  

A diferenciação entre os tipos de terraço ocorrem de acordo com a necessidade do 

cultivo, tipo de solo e distância dos terraços como elucida o Quadro 1, sendo necessário a 

identificação da declividade, direcionando então a tipologia de terraceamento mais adequada a 

cada situação (Bertoni; Lombardi Neto, 2005). 
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Quadro 1: Terraços por tipos de solos. 

 
Fonte: Bertoni e Lombardi  Neto (1990). 

 

A construção de terraços em patamares envolve a movimentação de terra através de 

cortes e aterros, resultando em patamares em forma de escada. A plataforma do patamar deve 

apresentar uma inclinação leve em direção ao seu interior e ser equipada com um pequeno dique 

para evitar o escoamento de água entre os terraços, o que poderia causar erosão no talude 

(EPAMIG, 2023). 

 Os patamares devem ser cultivados, enquanto os taludes devem ser cobertos com 

vegetação rasteira não invasora para garantir a estabilidade do solo. Esse tipo de terraço não é 

recomendado para solos pouco permeáveis. A construção pode ser realizada manualmente ou 

com o uso de tratores de esteira equipados com lâminas frontais. Devido ao alto custo de 

construção, esses terraços são geralmente recomendados para o cultivo de culturas de alta 

rentabilidade econômica (Resck, 2002).  

Contudo, o alto custo de implantação e manutenção de sistemas de terraceamento deve 

ser adequadamente ponderado. Antes de sua instalação, é crucial realizar um levantamento das 

condições de solo, clima, tipos de culturas a serem implementadas na área e disponibilidade de 

equipamentos. Para assegurar a eficácia e a segurança no controle da erosão, uma vez que a 

falha em um terraço pode afetar negativamente todos os terraços abaixo dele, resultando em 

grandes prejuízos (Zonta et al., 2012). 

O estudo de Xiong et al. (2019) encontrou um valor aproximado de 0,2 para o fator P 

em lavouras onde o terraceamento foi implementado. Este valor sugere que o terraceamento 

pode reduzir substancialmente a erosão do solo, já que um fator P de 0,2 indica que as perdas 

de solo são reduzidas para 80% do que seriam sem a prática de terraceamento. 
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De acordo com o manual da Embrapa de 2012, o terraceamento pode reduzir a erosão 

em até 70%, o que implica que ele contribui com até 30% para a perda de solo restante, 

resultando em um fator P de 0,3. 

Por outro lado, Bertoni e Lombardi Neto (1999) sugeremo fator P para terraceamento 

como deve ser de 0,5. Este valor indica uma redução de 50% na erosão do solo em comparação 

com terrenos sem práticas, refletindo uma eficácia moderada na prevenção da perda de solo.  

É importante ressaltar também que os valores do fator P para terraceamento são 

geralmente valores médios, pois diferentes tipos de terraços podem ter variações significativas 

em seus efeitos. Esses valores refletem a variabilidade nas condições do solo, clima e práticas 

de manejo, destacando a importância de ajustar o fator P conforme as especificidades de cada 

local e tipo de terraço para obter estimativas precisas na modelagem da erosão do solo. 

O plantio direto com cobertura morta ou na palha é uma técnica agrícola que oferece 

inúmeros benefícios ao solo, como a conservação da umidade, a redução do crescimento de 

plantas invasoras e a garantiado equilíbrio térmico (Vincent Caboud et al., 2019). A cobertura 

morta protege o solo do impacto das gotas de chuva, prevenindo o "salpicamento" – um 

fenômeno em que as gotas de água deslocam partículas do solo, iniciando a erosão. Essa 

proteção é essencial para evitar a perda de solo e nutrientes (Passos et al., 2018). 

As sementes são semeadas diretamente no solo coberto por palha ou outros resíduos 

vegetais, sem a necessidade de aração. Isso ajuda a conservar a água, melhorar a estrutura do 

solo, reduzir a compactação e conservar nutrientes, desenvolvendo também a macro e 

microbiologia do solo (Skaalsveen et al., 2019). Logo, há aumento da matéria orgânica, 

melhorando a fertilidade e favorecendo o equilíbrio físico, químico e biológico do solo, 

contribuindo para a segurança alimentar, além de beneficiar os ecossistemas aquáticos e reduzir 

o escoamento de poluentes (Lehmann; Kleber, 2015). 

A cobertura morta reduz a evaporação da água do solo, essencial em regiões secas, e 

impede a germinação de sementes de plantas daninhas, reduzindo a necessidade de herbicidas 

(Figura 3). Essa cobertura funciona como um isolante térmico e minimiza as variações extremas 

de temperatura que podem ser prejudiciais às plantas, já que em solos descobertos, o aumento 

do aquecimento acelera a degradação da matéria orgânica, diminuindo a atividade biológica 

(Zonta et al., 2012). Além disso, a matéria orgânica presente serve de alimento para 

microrganismos benéficos e pequenos animais, promovendo a biodiversidade e a saúde do solo 

(Karami et al., 2012). 
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Figura 3 - Cultura de milho em palhada de Brachiariia brizantha. 

 
Fonte: Passos et al. (2018). 

 

Bertoni e Lombardi Neto (2005) também relataram uma redução semelhante nas perdas 

de solo, confirmando a eficácia do plantio direto na palha em regiões agrícolas do Brasil. Além 

do mais, a adoção do plantio direto na palha pode não apenas reduzir as perdas de solo, mas 

também melhorar a fertilidade do solo a longo prazo, como mostrou o estudo de Du et al. (2022). 

Diversos estudos têm avaliado a eficácia do plantio direto na palha em reduzir a erosão 

do solo em comparação com terrenos sem práticas conservacionistas. No estudo de Raij et al. 

(1993), realizado no estado de São Paulo, observou-se que essa prática reduziu as perdas de 

solo em 53%. Essa redução expressiva destaca o impacto positivo do uso de cobertura morta na 

proteção do solo contra a erosão, principalmente em áreas sujeitas a chuvas intensas e 

escoamento superficial. 

Em outras regiões, estudos têm encontrado variações na eficácia do plantio direto na 

palha, refletindo diferenças nas condições climáticas, tipo de solo e práticas de manejo local. 

Por exemplo, algumas pesquisas indicam que a redução das perdas de solo pode variar de 40% 

a 60%, dependendo da região e das condições específicas. Essas variações ressaltam a 

importância de adaptar as práticas de manejo do solo às condições locais para maximizar a 

eficácia da conservação (Bertolini; Lombardi Neto, 1993). 

 Embora os benefícios da cobertura morta com resíduos vegetativos sejam amplamente 

reconhecidos, há uma necessidade de mais pesquisas para quantificar esses efeitos (Batista et 

al., 2009). Uma vez que a literatura ainda apresenta incertezas sobre como otimizar esses fatores 
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para maximizar a redução das taxas de perda de solo e água, destacando a necessidade de 

estudos adicionais para abordar essas lacunas de conhecimento (Beyers, 2004).  

A eficácia da cobertura morta é influenciada por diversos fatores, incluindo a escolha do 

tipo de resíduo vegetativo, a quantidade de cobertura utilizada e a proporção da área coberta 

(Robichaud et al., 2013; Adekalu  et al., 2007). As condições ambientais, como a erosividade, 

o tipo de solo, a inclinação e o comprimento da encosta, também desempenham um papel 

significativo (Smets; Poesen, 2008). Ademais, a combinação de uma ou mais práticas 

conservacionistas com a cobertura morta, como o plantio em curvas de níveis, melhora a 

infiltração de água e promove a sustentabilidade agrícola, diminuindo as probabilidades de 

perda de solo.  

Essas práticas conservacionistas são essenciais para garantir a sustentabilidade da 

agricultura, protegendo o solo contra a erosão e mantendo sua produtividade a longo prazo. Elas 

podem ser aplicadas de forma integrada, adaptando-se às características específicas de cada área 

e contribuindo para a conservação dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente (Telles 

et al., 2019). 

3.4 Geotecnologias para modelagem matemática de perda de solo 

As geotecnologias como o SIG e o Sensoriamento Remoto (SR), desempenham um 

papel crucial no planejamento ambiental e territorial, fornecendo dados essenciais para o estudo 

de fenômenos geográficos, naturais e antrópicos (Marcelino, 2007; Raihan, 2024). 

Os SIGs são ferramentas valiosas para análise espacial, modelagem e simulação de 

cenários, auxiliando na tomada de decisões sobre uso do solo e monitoramento ambiental, ao 

integrar dados cartográficos e ambientais em uma abordagem interdisciplinar (Pinheiro et al., 

2009; Dhanaraju et al., 2022). Já o SR capta informações sobre objetos sem contato direto, 

utilizando sensores para medir interações com energia eletromagnética, essencial para análises 

ambientais (Novo, 1992; Lillesand et al., 2004; Sales et al., 2022).  

Assim, a utilização dessas tecnologias se apresenta como um instrumento essencial para 

a integração do planejamento ambiental e a gestão de sistemas ambientais, como bacias 

hidrográficas, facilitando a tomada de decisões mais informadas e eficientes (Sharma; Kumar; 

Hasteer, 2020). 

Os dados de sensoriamento remoto permitem detectar mudanças na superfície terrestre 

e produzir imagens de recursos de forma precisa, economizando tempo. Assim, é fundamental 

desenvolver métodos mais avançados para estimar a erosão do solo utilizando dados de 

sensoriamento remoto (Gourfi; Daoudi; Shi, 2018). No estudo da erosão, ele é utilizado para 
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avaliar sazonalmente a vegetação e correlacionar esses dados com as perdas de solo (Vrieling, 

2006). Além disso, o sensoriamento remoto permite identificar sulcos erosivos, voçorocas e 

analisar a cobertura do solo com base na resolução espacial disponível (Helman; Mussery, 

2020). 

As geotecnologias são essenciais para a identificação dos processos erosivos lineareas, 

permitindo a realização de um diagnóstico adequado e auxiliando no manejo de áreas 

vulneráveis. Elas permitem o processamento de grandes bases de dados, a criação de cenários 

diversos e a visualização dinâmica dos resultados, facilitando a aplicação eficaz de programas 

de conservação (El Jazouli, 2017; Pijl et al., 2020).  

A combinação dos SIG’s com modelos empíricos e/ou físicos tradicionais de perdas de 

solo, nos últimos anos, possibilitou uma análise detalhada da erosão do solo em cada pixel das 

bacias hidrográficas (Zhou et al., 2016). Esses sistemas fornecem um modelo digital da bacia, 

que pode ser utilizado na modelagem hidrológica, permitindo a extração de informações como 

a inclinação da superfície do terreno, o uso do solo e as características do solo (Tufa; Feyissa, 

2019). 

Com o avanço das técnicas de análise de dados geoespaciais, as geotecnologias assumem 

uma função crucial no cálculo das perdas de solo pelo modelo RUSLE, integrando uma ampla 

gama de dados para a estimativa precisa de cada fator da equação (Melo et al., 2023). Para 

calcular a erosividade, são utilizados interpoladores em softwares de ambiente SIG, que 

estimam os valores de R em toda a área de análise com base nos dados de precipitação, como 

aplicado por Silva et al. (2017). Já o fator topográfico é derivado do modelo digital de elevação, 

uma imagem obtida por satélite, avaliando a inclinação e a forma do terreno (Viel et al., 2020).  

Para o fator de erodibilidade, são empregados mapas pedológicos georreferenciados 

específicos de cada área de estudo, que fornecem informações detalhadas sobre as propriedades 

do solo, podendo ser elucidado pelo mapeamento de Rossi (2017) para o estado de São Paulo, 

que utiliza de imagens digitais coloridas da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 

(EMPLASA). O fator C utiliza imagens de satélite para classificar o uso e a cobertura da terra, 

permitindo avaliar como práticas de manejo influenciam a erosão do solo (Guo et al., 2015). 

No que tange o fator de práticas conservacionistas são utilizadas diferentes metodologias 

para o cálculo estimado (Xiong et al., 2019). Os valores do fator P, usados para prever a erosão 

do solo, são geralmente determinados por observações de campo ou por mapas de uso da terra. 

Para identificar e mensurar os valores das práticas conservacionistas, como os terraços, em 

relação à perda de solo, são utilizadas tecnologias de satélite que e capturam imagens detalhadas 
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com métodos de análise orientada, como os satélites Plêiades e QuickBird (Karydas et al. 

(2009).  

Ademais, aplica-se também tais imagens para calcular o fator baseado na inclinação do 

terreno e no aspecto da encosta (Wang et al., 2016). Logo, infere-se que esses métodos auxiliam 

na melhoria do mapeamento acerca da erosão do solo, em comparação com métodos mais 

simples que usam valores uniformes de fator P (Xiong et al., 2019). No entanto, a viabilidade 

da utilização do sensoriamento remoto com satélites que capturam imagens de alta resolução 

pode ser questionável a depender de variáveis como custos elevados em algumas regiões ou à 

falta de disponibilidade desses satélites em determinados períodos de análise (Rodrigues et al., 

2017; Li et al., 2020), devido ao nível de detalhamento que a identificação das práticas 

conservacionistas exige. 

Logo, o modelo RUSLE é amplamente empregado em bacias hidrográficas agrícolas e 

florestais para prever a perda média anual de solo, sendo um modelo de estimativa de erosão de 

baixo custo e não exige dados complexos, podendo ser alimentado por informações comumente 

disponíveis em bases de dados institucionais, como imagens de satélite de baixa ou média 

resolução espacial (Prasannakumar et al., 2012). 

4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Área de estudo 

O estudo foi realizado na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu (BHRS) (Figura 4), 

que está completamente inserida na Área de Preservação Ambiental (APA) de Itupararanga, 

uma unidade de conservação dos recursos naturais estabelecida pela Lei Estadual n° 10.100 de 

1998. Nessa área, está localizado o reservatório de Itupararanga, construído em 1912 com o 

propósito de abastecer os municípios de Ibiuna, Sorocaba, Mairinque e Votorantim, além de 

gerar energia elétrica. A BHRS é formada pelos rios Sorocabuçu, Sorocamirim e Una (Moraes 

et al., 2014; Gomes et al., 2020). 
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    Figura 4 -   da área de estudo. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

A bacia hidrográfica abrange uma área total de 202,67 km², sendo dominada por 

atividades agropecuárias, indústrias voltadas ao processamento de madeira e produção de 

hortaliças e frutas (IBGE, 2020; Maia; Lourenço, 2020; Vasques et al., 2021). O clima 

predominante na região é o temperado de montanha, com invernos secos, classificado como 

CWB de acordo com Köppen-Geiger. A precipitação média anual é de aproximadamente 1.330 

mm, enquanto as temperaturas variam de 14,2 °C a 21,3 °C, com uma umidade relativa média 

de 84%. Os solos predominantes são Latossolos Vermelho-Amarelo, orto e podzolizados com 

cascalho (Maia; Lourenço, 2020; Vasques et al., 2021). 

A vegetação local insere-se majoritariamente no bioma da Mata Atlântica, que ocupa 

cerca de 20% da área costeira brasileira. Esse bioma é caracterizado por formações geográficas 

diversificadas, como cadeias montanhosas, platôs, vales e planícies, além de florestas 

ombrófilas (associadas a climas quentes e úmidos) e florestas estacionais. A flora é rica e 
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diversificada, incluindo famílias como Myrtaceae, Caesalpiniaceae, Fabaceae, Mimosaceae, 

Rutaceae, Lauraceae, Meliaceae, Apocinaceae e Arecaceae (Andreoti, 2012; IBGE, 2019). 

 

4.2 Procedimentos metodológicos 

Durante a primeira fase da pesquisa, foi realizada uma revisão bibliográfica, 

concentrando-se em temas de importância crucial para o desenvolvimento do estudo, para os 

ano de 2006 e 2017, que correspondem aos ano dos censos agropecuários a serem estudados. 

Essa revisão abordou questões relacionadas à perda de solo e à aplicação do modelo RUSLE, 

como os desdobramentos das Equações Universais de Perda de Solo (EUPS) e a relevância das 

práticas conservacionistas. 

É importante ressaltar que optou-se por fragmentar a bacia em sub-bacias para 

proporcionar um detalhamento mais preciso dos resultados e aprimoramento nas análises. 

Assim, os resultados são apresentados com base nos recortes das sub-bacias, conforme obtido 

pelo Laboratório de Geoprocessamento e Modelagem Matemática Ambiental (LABGEMM) da 

UNESP, Sorocaba, o que facilita o entendimento e a aplicação do modelo estudado. 

A Figura 5 apresenta o fluxograma/ os métodos utilizados para calcular cada fator 

envolvido na RUSLE, proporcionando uma visão geral dos procedimentos metodológicos 

adotados neste estudo.  

 

Figura 5 - Fluxograma metodológico 
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Fonte: Autoria própria. 

 

 

4.3 Fator R 

 

Para elaborar o fator de erosividade, adotou-se a abordagem sistemática para a seleção 

da amostragem, seguindo a metodologia sugerida por Yamamoto e Landim (2013), uma vez 

que a amostragem sistemática é amplamente reconhecida como a que proporciona os melhores 

resultados. Esta abordagem envolveu a criação de uma malha regular totalizando 190 pontos 

abrangendo toda área da bacia, utilizando a ferramenta Create Fishnet no software ARCMAP 

10.8. 

Em seguida, cada ponto foi associado a coordenadas métricas utilizando a calculadora 

raster. Posteriormente, foram adicionados os valores de altitude a esses pontos utilizando o 

plugin Point Sampling Tools, com base em dados do modelo digital de elevação. Essa etapa foi 

essencial para a inserção de tais informações no software netErosividade SP. 

Por fim, foi realizado o cálculo do fator R, relacionado a erosividade da chuva. Uma das 

dificuldades encontradas para o cálculo desse fator no Brasil é à escassez de registros 

pluviográficos e à complexidade da análise (Aquino et al., 2012). Para contornar essa 

dificuldade, uma parceria entre o GPRH/UFV e o IAC resultou no desenvolvimento de uma 

rede neural artificial capaz de estimar o fator R em qualquer localidade de São Paulo, 

considerando dados de latitude, longitude e altitude (Moreira, 2006). O sistema netErosividade 

SP utiliza essa tecnologia para estimar a erosividade na BHRS. 

Os valores de R, obtidos a partir dos pontos pluviométricos, foram geocodificados no 

software ArcGIS 10.5 para gerar um banco de dados contendo os dados de erosividade. Em 

seguida, empregou-se o método de interpolação Inverse Distance Weighting (IDW) para estimar 

os valores de erosividade em locais onde não foram atribuídas amostras. O método pressupõe 

que cada ponto de amostragem contribui com uma influência local que diminui com o aumento 

da distância (Shi et al., 2020). Conforme apontado por Gardiman Júnior et al. (2012), o 

interpolador IDW com um expoente igual a dois é o mais empregado na análise espacial de 

dados pluviométricos, apresentando resultados confiavéis.  

4.4 Fator K 

Os valores do fator K foram determinados com base nas classes pedológicas 

identificadas na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocabuçu (BHRS), extraídas do Mapa Pedológico 

do Estado de São Paulo na escala de 1:250.000 (Rossi, 2017). O mapa pedológico foi elaborado 
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utilizando o shapefile de tipos de solos fornecido pelo IBGE e inserido no software livre QGIS 

3.1.8. Em seguida, foi recortado para a área de estudo e reclassificado conforme a simbologia 

estabelecida pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).  

Para cada tipo de solo na área de estudo, foram compilados valores disponíveis na 

literatura relacionados à erodibilidade. Posteriormente, aplicou-se a média aritmética desses 

valores para obter o fator K correspondente a cada unidade pedológica. Essa abordagem 

possibilitou uma estimativa mais precisa da erodibilidade do solo em diferentes regiões da bacia 

hidrográfica (Tabela 1). 

Tabela 1: Valores de erodibilidade presentes na BHRS 

Fonte: Elaborado pela autora, utilizando dados de (1) Silva e Alvares (2005); (2) Fiorio (1987); (3) Mannigel et. 

al (2002); (4) Bertoni e Lombardi Neto (1999); (5) Ribeiro e Alves (2008). 

 

4.5 Fator LS 

O fator LS representa a relevância da topografia  na análise de perdas do solo, uma vez 

que o L indica o comprimento da rampa, sendo a distância do ponto desencadeador de erosão 

até o local de deposição. Já o S considera a declividade e se relaciona com a velocidade de 

escoamento, interligando diretamente com os processos erosivos (Ganasri; Ramesh, 2016). 

Para obter o LS foi gerado inicialmente o modelo digital de elevação adquirido do 

satélite Alos Palsar, com resolução de 12,5 metros. O satélite em questão, ativo de 2006 a 2011, 

é recomendado para a extração de modelos digitais de elevação devido à sua capacidade de 

penetrar vegetação e cobertura do solo, proporcionando dados precisos de elevação em diversas 

condições ambientais (Das; Agrawal; Mohan, 2014). A escolha desse satélite se deve à sua 

maior precisão horizontal e à capacidade de produzir MDEs de alta resolução com parâmetros 

de linha de base ideais, oferecendo melhor precisão de altura para correção topográfica das 

imagens. (Shawky et al., 2019). 

Em ambiente SIG do software livre Qgis 3.32.3, foi utilizado o Sistema de Recursos 

Geográficos (GRASS GIS) para realizar o preenchimento das depressões com a função r.fill.dir, 

pois, a correção garante a precisão nos modelos hidrológicos, a partir da consideração das 

elevações dos pixels vizinhos (Wan; Qin; Zhu, 2019). Em seguida foi aplicada a função 

Classes 

pedológicas 

Erodibilidade - K (t. h/mj.mm) Desvio 

Padrão 

Média 

do fator  

K 

Cambissolos 

Háplico 

0,05087 (1) 0,0697 (2) 0,0254 
(3) 

0,0311 (4) 0,0254 (5) 0,01436 0,0303 

Latossolos 

Vermelho-

Amarelo 

0,0162 (1) 0,0184 (2) 0,0112 
(3) 

0,0156 (4) 0,02 (5) 0,01131 0,0162 

Gleissolo 

Melânico 

0,0361 (1) 0,0605 (2) 0,0044 
(3) 

0,018 (4) 0,0044 (5) 0,00248 0,0246 
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r.watersheed para a gerar como produto a relação da declividade em porcentagem e o 

comprimento de rampa em metros, conforme empregado por Simonetti et al. (2022).  

Para melhorar a compreensão do fator LS, foi gerado um mapa de declividade em 

porcentagem, utilizando o mesmo modelo digital de elevação empregado para calcular o LS.  

 

4.6 Fator C 

Para calcular o fator C utilizado na equação da RUSLE, inicialmente foi realizada a 

classificação do uso da terra para os anos de 2006 e 2017. A classificação foi realizada tendo 

como guia de referência o projeto de Mapeamento Anual de Cobertura e Uso da Terra do Brasil 

do projeto MapBiomas do ano estudado, utilizando a coleção 8. 

O projeto emprega tecnologias como Sensoriamento Remoto e Aprendizagem de 

Máquina para monitorar e mapear as mudanças no uso da terra no país, gerando uma série 

histórica de informações. O processo envolve a análise automática das imagens, seguida por 

validação de especialistas, e os resultados são disponibilizados publicamente de forma gratuita. 

Na Coleção 8, os principais satélites usados são do programa Landsat, incluindo o Landsat 8, 7 

e 5, que fornecem imagens com resolução de 30 metros. Os procedimentos e algoritmos 

utilizados podem ser consultados no Documento Base Teórico do Algoritmo (ATBD) e seus 

apêndices (MAPBIOMAS, 2022). 

Posteriormente, aplicou-se a paleta de cores do IBGE à imagem raster, alinhando-a com 

as classificações já presentes no mapa. Em seguida, realizou-se um recorte para limitar a análise 

à área de estudo específica. Para adequar as classes presentes na imagem às categorias de valores 

do fator C descritas na literatura, foram feitas reclassificações, adotando valores de uso e manejo 

do solo para a elaboração do mapa do fator C, conforme sugere Wischmeier e Smith (1978).  

É importante salientar que o fator C é um elemento sujeito a incertezas, pois os valores 

atribuídos a cada classe podem variar consideravelmente de acordo com a região de análise, 

como destacado por Amorim et al. (2010). Essa variação pode ser influenciada por uma série 

de fatores, incluindo características específicas do solo, padrões de uso da terra e condições 

climáticas locais (Panagos et al., 2015). 

4.7 Fator P 

A metodologia adotada para este estudo teve como objetivo estimar o fator de práticas 

conservacionistas na BHRS com base em dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017 do 

IBGE. A seleção desse censo se fundamentou em virtude de que a principal fonte de renda da 
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população é a agropecuária, devido à predominância de propriedades rurais na área (Maia 

Júnior; Lourenço, 2020; Sousa et al., 2022). 

Considerando a importância do fator P na avaliação dos impactos ambientais decorrentes 

das atividades agrícolas e sua relevância para a gestão sustentável dos recursos hídricos, a 

pesquisa buscou preencher uma lacuna existente na literatura, que muitas vezes assume um 

valor unitário para o fator P, levando em conta o pior cenário, sem considerar a realidade 

específica das áreas em estudo (Moges; Taye, 2017). 

A abordagem metodológica utilizada nesta pesquisa foi dividida em várias etapas. 

Primeiramente, foram coletados os dados através do Censo Agropecuário de 2006 e 2017 do 

IBGE, que fornecem dados sobre as práticas agrícolas empregadas como controle de erosão 

hídrica, adotadas pelos estabelecimentos agropecuários em todo o Brasil. Para isso, foram 

realizadas tabulações especiais para todos os setores censitários presentes no município de 

Ibiúna, via sistema governamental, utilizando os dicionários disponibilizados pelo próprio 

IBGE como apoio e referência.  

Ressalta-se que os setores censitários são unidades territoriais legitimados pelo IBGE 

com objetivos estatísticos, de controle cadastral, localizadas em área urbana ou rural e definidos 

preliminarmente com a quantia de estabelecimentos agropecuários e domicílios (IBGE, 2006). 

Após a obtenção dos dados brutos, foi realizada uma filtragem para identificar os setores 

censitários que compõem a bacia de estudo. Essa identificação foi realizada com base em 

informações cartográficas disponíveis no sítio eletrônico do IBGE, utilizando shapefiles 

correspondentes aos anos dos censos analisados. É importante ressaltar que os setores 

censitários são as informações mais detalhadas possíveis, no que tange à geolocalização das 

propriedades entrevistadas. Visto que os dados fornecidos ao censo devem ser publicados de 

maneira que não viole a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Posterior à identificação dos setores censitários de interesse, foram analisadas as 

informações referentes às práticas agrícolas autodeclaradas pelos estabelecimentos nessas áreas. 

Cabe ressaltar que tais informações referem-se a apenas quais práticas utilizadas pelo 

estabelecimento no geral, sem detalhes sobre em quais culturas foram empregadas, as sub-

tipologias ou a periodicidade de aplicação dessas práticas. 

Nesse sentido, foram consultadas diversas fontes bibliográficas a fim de obter valores 

estimados de P para cada prática agrícola considerada, nesta pesquisa a referência foram os 

valores atribuídos por Bertoni e Lombardi Neto (2005). Considerando que os valores de P 

variam de 0 a 1, em que os próximos a 0 indicam menor escoamento superficial de água, 

atenuando riscos de erosão, e os maiores valores (próximos a 1) caracterizam maior escoamento 
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superficial de água ou maior susceptibilidade à erosão, significando ineficiência ou até ausência 

das práticas conservacionistas (Panagos et al., 2015).  

Devido a sobreposição de dados e a ausência de precisão na localização dos 

estabelecimentos dentro de um mesmo setor censitário e sua variação amostral, sendo possível 

visualizar apenas as classes de área de lavoura por categorias, podendo ocorrer em alguns 

setores estabelecimentos com realidades conservacionistas e tamanhos distintas, optou-se por 

calcular a média por grupo de área, permitindo uma análise sobre a influência do tamanho da 

área na distribuição dos estabelecimentos.  

Para estimar com maior precisão a sobreposição de informações, multiplicou-se a 

proporção de estabelecimentos que adotam uma prática conservacionista pelo total de 

estabelecimentos no setor, e depois multiplicou-se novamente pelo valor do subfator de P 

correspondente àquela prática conservacionista. Foi necessário incluir na equação a subtração 

do valor 1, para estimar a ausência de práticas conservacionistas, considerando a razão entre as 

propriedades que adotam práticas e o número de estabelecimentos do setor censitário. Foi 

considerado o percentual representativo do setor que adotam as práticas e o percentual que não 

adota. Esse processo foi repetido para todas as classes de área de lavoura para cada setor 

censitário.  

Os valores obtidos foram somados e divididos pela soma das médias ponderadas das 

classes de área, resultando no cálculo do fator P para cada setor censitário, baseados nas 

lavouras. A Equação 2 expressa tal cálculo: 

 

𝑃 =

∑

(

 
 
𝐴𝑗(

∑ 𝑛𝑝𝑖((
𝑛𝑝𝑖
𝑛𝑝𝑡

)×𝑃𝑖+(1− 
𝑛𝑝𝑖
𝑛𝑝𝑡

×1)) 3
𝑖=1

∑ 𝑛𝑝𝑖3
𝑖=1

)

)

 
 𝑛

𝑗=1

∑ 𝐴𝑗𝑛
𝑗=1

                                                  (2) 

 

Onde: 

𝑃 = Fator de práticas conservacionistas para o setor censitário; 

𝐴𝑗 = média ponderada da classe de tamanho das áreas das propriedades; 

𝑛𝑝𝑖 = número de propriedades que adotam determinada prática; 

𝑛𝑝𝑡 = número total de propriedades do setor censitário; 

𝑃𝑖 = valor de P para prática conservacionista. 

Após calcular os valores de P para as áreas agrícolas de cada setor censitário, utilizando 

o Excel, esses dados foram integrados a uma coluna específica na tabela de atributos do Plano 
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de Informações no ArcGIS, onde foram associados aos códigos correspondentes dos setores 

censitários. Em suma, cada setor recebeu um valor de P, com aqueles onde os estabelecimentos 

não adotavam práticas conservacionistas ou estavam situados em áreas urbanas sendo 

designados com o valor 1 como padrão. Em seguida da atribuição dos valores de P calculados 

para cada tipo de lavoura encontrados no mapa de uso da terra (utilizado para o cálculo dos 

valores do fator C), aos demais locais sem adoção de práticas conservacionistas receberam valor 

1. 

4.8 Elaboração dos mapas de perda de solo 

Finalmente, foi elaborado os mapas de perda solo segundo à Equação Universal de Perda 

de Solo (EUPS) ou RUSLE, segundo a Equação 1, determinado pela multiplicação de todos os 

mapas rasterizados dos fatores de erosividade, erodibilidade, topografia, cobertura e manejo e 

práticas conservacionistas. Esta operação foi executada utilizando a ferramenta Map Algebra e 

o Raster Calculator no ArcGIS, resultando no mapa de perda anual de solo. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Erosividade das chuvas  

O fator R é caracterizado através da possibilidade da chuva em acarretar erosão devido 

ao volume, energia cinética e intensidade (Dai et al., 2023). Observando o mapa de erosividade 

(Figura 6) é possível identificar uma mínina de 7.843 MJ.mm/ha.h.ano e máxima de 8.011, cujo 

valor médio é 7.961 MJ.mm/ha.h.ano. De acordo com Silva et al. (2017) a uniformidade dos 

valores de erosividade pode ser justificada devido a menor extensão da bacia, não havendo 

grandes discrepâncias de valores de R. 
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Figura 6 - Mapa de erosividade 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

A partir dos valores apresentados pela Tabela 2, identifica-se que a erosividade média 

da bacia se enquadra na classe de erosividade forte. 

 

Tabela 2 - Classes de Erosividade. 

Classificação de Erosividade Erosividade (MJ.mm/ha.h.ano) 

Fraca R  ≤  2.452,0 

Moderada 2.452,0  <  R  ≤ 4.905 

Moderada a forte 4.905,0 < R ≤ 7.357,0 

Forte 7.357,0 < R ≤ 9.810,0 

Muito Forte R > 9.810,0 
Fonte: Foster et al. (1981). 
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É possível identificar que as sub bacias ao sul possuem valores mais elevados de 

erosividade, estando em consonância com as maiores altitudes da área (Figura 7). Relaciona-se 

a erosividade com a orografia do relevo, uma vez que esse atributo justifica precipitações 

elevadas (Nery, 2004; Bettencout et al., 2019). 

Figura 7 - Mapa  Hipsométrico 

 

Fonte: Autoria própria 

 

Portanto, o efeito da elevação está interligado com o aumento da intensidade da 

precipitação, relacionando diretamente com a erosividade (Bonilla; Vidal, 2011). Assim, é 

possível afirmar que em regiões de maior altitude, especialmente ao sul da bacia, os valores de 

erosividade também são mais elevados. Isso é evidenciado pela análise comparativa dos mapas 

das Figuras 6 e 7, que mostram uma correlação entre as áreas de alta precipitação e as regiões 

de alta altitude, sendo exemplificado pela sub-bacia 5. Nos mapas, observa-se que as zonas com 
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maior concentração de valores de erosividade coincidem com as áreas de maior altitude, 

reforçando a ligação entre essas duas variáveis. 

Comparando com os valores de erosividade em bacias hidrográficas próximas por Silva 

et al. (2017) na bacia do Rio Una e por Arantes (2023) na bacia BHRS (mesma área de estudo), 

ambas no município de Ibiúna, encontraram valores médios de 6660 MJ.mm.ha-1.ano-1 e 8.636 

MJ.mm/ha.h.ano, respectivamente. Além disso, Simonetti et al. (2018), obtiveram o valor 

médio de 8.058 MJ.mm/ha.h.ano para a Bacia Hidrográfica do Rio Pirajibu-Mirim, localizada 

no município de Sorocaba. Logo, mostrando certa similaridade entre os resultados. 

Ressalta-se que, em áreas vulneráveis, a antropização por urbanização ou o manejo 

inadequado do solo na agricultura pode resultar em um aumento significativo da erosão do solo 

(Batista et al., 2021; Rodrigues; Garcia; Junior, 2017). Nesse sentido, é crucial alinhar as 

práticas agrícolas com a adoção de medidas de conservação para reduzir a velocidade do 

escoamento superficial e, assim, diminuir a erosão hídrica nessas regiões (Bollelli et al., 2023). 

Por conseguinte, é essencial visualizar as áreas com maior ocorrência de erosividade da chuva 

para compreender os problemas ambientais e avaliar a quantidade de sedimentos movidos, 

transportados e depositados (Bolleli et al., 2023). 

 

5.2 Erodibilidade do solo 

O fator de K está associado à pedologia presente na  BHRS. Nesse sentido, como consta 

no mapa da Figura 8, há três tipos de solo na área de estudo, sendo os Latossolos Vermelho-

Amarelos (LVAs), Gleissolos Melânicos (GM) e Cambissolos Háplicos (CX).  
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Figura 8 - Mapa de Erodibilidade 

 

Fonte: Autoria própria 

A classe dos Latossolos representa 88% da bacia, enquanto os Gleissolos 10,33% e, por 

fim, Cambissolos com 0,25% com as menores ocorrências na bacia, o restante representa a área 

urbana. A Tabela 4 mostra os valores das classes de erodibilidade da área de estudo. 

Os LVAs são solos profundamente intemperizados e predominantes no Brasil. Esses 

solos apresentam alta porosidade total, elevado índice de floculação e diâmetro médio 

ponderado, refletindo um estado avançado de estruturação e alta permeabilidade, especialmente 

sob vegetação nativa. Além disso, os LVAs ocorrem em áreas com relevo plano e suave 

ondulado, o que também contribui para a baixa erodibilidade. Por serem solos profundos, bem 

drenados e permeáveis, e ausentes de pedregulhos, tornam-se altamente favorecidos para a 
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agricultura (EMBRAPA, 2018). Dessa forma, essas características, incluindo o relevo, 

justificam a baixa erodibilidade dos LVAs (Tabela 3), ou seja, esses solos são menos suscetíveis 

à perda de solo por erosão em comparação com outros tipos de solo. 

Tabela 3 - Erodibilidade dos solos 

Valores de Erodibilidade (t. h/mj.mm) Classificação de Erodibilidade 

<0,01 Muito baixa 

0,01 – 0,02 Baixa 

0,02 – 0,03 Média 

0,03 – 0,04 Alta 

>0,04 Muito alta 

Fonte: Adaptado de Paraíba (2006). 

Os GM são solos formados em condições de saturação com água, característicos de áreas 

alagadas. O lençol freático frequentemente se encontra próximo à superfície, e estas condições 

de má drenagem resultam em ambientes redutores praticamente livres de oxigênio dissolvido, 

gerando características de gleização. Embora haja restrições agrícolas devido às inundações e 

alagamentos frequentes, após a implementação de drenagem e correção química, os Gleissolos 

tornam-se adequados para o cultivo de algumas culturas e pecuária. (EMBRAPA, 2022). 

Classifica-se então esse tipo de solo em média erodibilidade, pois a estrutura do solo 

pode ser degradada pela saturação constante, tornando-o mais suscetível à erosão. Em contraste, 

os CX são solos que apresentam grande variabilidade em profundidade, drenagem e outras 

características das quais manifestam problemas quanto ao desenvolvimento pedogenético 

(EMBRAPA, 2018). Variam de rasos a profundos, com textura média ou mais fina e presença 

significativa de minerais primários. 

A drenagem pode ser acentuada ou imperfeita, e são aptos à utilização agrícola após 

mitigação de restrições como pedregosidade, pequena profundidade e declividade excessiva. 

Esses solos possuem erodibilidade alta, tornando-os mais suscetíveis à perda de solo por erosão, 

especialmente em áreas com declividade acentuada e em condições de manejo inadequadas 

(IBGE, 2007; EMBRAPA, 2018). 

Apesar de os Gleissolos Melânicos e Cambissolos Háplicos apresentem maior 

erodibilidade, média e alta respectivamente, juntos representam apenas 11% da bacia, ocupando 

uma área significativamente menor em comparação aos Latossolos Vermelho-Amarelos. 

 

5.3 Comprimento de rampa (Fator LS) 
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O Fator LS é crucial para entender como o comprimento e a inclinação da encosta 

influenciam a erosão do solo. O comprimento do declive indica que a perda de solo por unidade 

de área cresce com o aumento do comprimento do declive. Da mesma forma, à medida que a 

encosta se torna mais íngreme, a erosão também aumenta, representada pela inclinação 

(Ganasri; Ramesh, 2016).  

Encostas convergentes aumentam a velocidade do escoamento da água, resultando em 

maior erosão (Poesen, 2018; Schidmit; Tresch; Meusburger, 2019). A velocidade do 

escoamento, influenciada pela inclinação da encosta, determina a quantidade de material em 

suspensão arrastado pela água, destacando a importância do fator LS na erosão (Renard et al., 

1991). Desse modo, além de visualizar os valores de LS, é importante interpretar o grau de 

declive do terreno de acordo com classificação de declividades do relevo (Tabela 4). 

Tabela 4 - Classificação do relevo. 

Declividade (%) Classificação 

0 – 3 Plano 

3 – 8 Suave Ondulado 

8 – 20 Ondulado 

20 – 45 Forte Ondulado 

45 – 75 Montanhoso 

>75% Escarpado 

Fonte: EMBRAPA (2019). 

 

Diante à classificação e o mapa de declividade da área de estudo, a partir da visualização 

da Figura 9, é possível identificar que os menores valores de declividade se concentram na 

região norte, predominando o relevo classificado como plano, suave ondulado e ondulado. Por 

outro lado, a porção sul é demarcada por declividade mais acentuada, sendo classificada pelo 

relevo forte ondulado e o montanhoso. 
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Figura 9 - Declividade BHRS 

 

Fonte: Autoria própria 

 

O relevo plano e suave ondulado são mais indicados para a agricultura, devido a 

possibilidade de mecanização  agrícola, propiciando crescimento na produção agrícola (Höfig; 

Araújo Junior, 2014), esses relevos apresentam boas condições para a mecanização agrícola, 

gerando aumento na produtividade e rentabilidade na agricultura.  

Segundo Guerra et al. (2017), as áreas com maior inclinação e atividades agrícolas são 

mais propensas a sofrer processos erosivos. Regiões com declividades entre 8% e 20%, que 

estão associadas a um escoamento superficial de velocidade lenta a média. Já as áreas com 

inclinações de 20% a 45% favorecem um escoamento superficial de velocidade média a rápida 

(Santos; Almeida; Santos, 2019). 

Com relação ao fator LS, os valores obtidos estão entre 0 e 13,08, tendo valor médio de 

0,71, cujo a concentração dos valores mais altos estão na seção sul da bacia, como observado 
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na Figura 10. Segundo Panditharathne (2019) o fator LS possui relevância na análise dos 

processos erosivos, uma vez que os fatores topográficos como comprimento de rampa e 

declividade estão diretamente atrelados à perda de solo.  

Figura 10 - Mapa Fator Topográfico 

. 

Fonte: Autoria própria. 

Ao comparar com outro estudo realizado na mesma bacia, conduzido por Arantes 

(2023), constatou valores de LS variando de 0,03 a 15,3, com valor médio de 0,64 dos quais 

indicam semelhança nos resultados, uma vez que  os valores mais altos e menores se concentram 

nas porções sul e norte, respectivamente. Essa diferença de valores pode ser explicada devido 

ao MDE utilizado pela autora, uma vez que a r esolução espacial de 5 metros, obtida por meio 

da triangulação de Delaunay (TIN). 

Examinando os valores de declividade com os valores de LS, constata-se que na região 

sul ambas análises evidenciam valores mais altos,  enquanto na região norte, há uma 
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concentração de valores mais baixos para as duas componentes. Observa-se também que nas 

proximidades do rio principal da bacia, nos dois mapas há concentração dos menores valores 

justamente no relevo plano e suave  ondulado, significando baixa interferência no processo 

erosivo (Demarchi et al., 2019). 

 

5.4 Fator C 

A Tabela 5 apresenta a comparação das classes de uso e cobertura do solo nos dois anos 

analisados, evidenciando que a maioria manteve áreas semelhantes. Destaca-se a classe de 

maior abrangência, Formação Florestal, que representa pouco menos de 50% da área total em 

ambos os anos. Em seguida, observa-se a classe Mosaico de Usos, na faixa de 27% da área. 

Tabela 5 - Uso e Cobertura do Solo 

Classes 
Área 

(km²)  

2006 

Área 

(km²)  

2017 

Área (%)  

2017 
 

Café - 0,01 0,00003  
Pastagem 27 10,61 5,25  
Formação 

Florestal 
99 100,77 49,82 

 
Rio, Lago e 

Oceano 
0,65 0,42 0,21 

 
Mosaico de 

Usos 
55 55,85 27,61 

 
Área 

Urbanizada 
3 4,32 2,14 

 
Soja 1 2,68 1,32  

Silvicultura 0,43 1 0,49  

Outras Áreas 

não Vegetadas 
0,15 0,08 0,04 

 

Outras Lavouras 

Temporárias 
16 26,78 13,24 

 

Campo Alagado 

e Área 

Pantanosa 

0,05 0,01 - 

 
Fonte: Autoria própria 

 

No entanto, a análise revela uma redução significativa na área de Pastagem, que 

diminuiu cerca de 22%, acompanhada por um aumento expressivo na área de Lavouras 

Temporárias (Outras Lavouras Temporárias e Soja), com acréscimo de aproximadamente 12 

km². Essas mudanças indicam possíveis transformações nas dinâmicas de uso do solo. 

De acordo com a legenda detalhada do MapBiomas Coleção 8, o mosaico de usos refere-

se a uma combinação de diferentes classes de uso e cobertura do solo, onde não foi possível 
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distinguir entre pastagem e os diversos tipos de culturas agrícolas. Esse mosaico pode estar 

relacionado a pequenas propriedades rurais, onde ocorrem usos múltiplos em áreas reduzidas, 

o que dificulta a distinção e o mapeamento preciso de cada tipo de uso. Em tais áreas, a 

sobreposição de atividades agrícolas e de pastagem torna-se difícil de identificar separadamente 

no mapeamento, resultando em uma representação generalizada (Souza et al., 2020). 

As culturas temporárias são caracterizadas por cultivos de curta ou média duração, com 

ciclos vegetativos inferiores a um ano, que necessitam de replantio após a colheita. A Figura 11 

mostra a concentração das culturas distribuídas pela bacia, com ênfase no norte, próxima à área 

urbana, até o sudoeste. Isso evidencia que, mesmo em áreas mais íngremes e próximas ao Rio 

Sorocabuçu, há atividades agropecuárias, conforme observado em mapas anteriores. 

Figura 11 -Uso e Cobertura da Terra 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

A Tabela 6, apresenta a reclassificação das classes de uso da terra de acordo com a 

literatura, obtendo-se as seguintes categorias: Formação Florestal sob o nome Mata e vegetação 

nativa; Silvicultura como Reflorestamento; Rio, Lago e Oceano foram agrupados como Água; 

Outras Áreas Não Vegetadas e Área Urbana foram unidas e reclassificadas como Área Urbana; 

Campo Alagado e Área Pantanosa foram agrupadas como Campo; Pastagem foi combinada 

com Mosaico de Usos e renomeada como Pastagem; e Soja e Outras Lavouras Temporárias 
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foram unidas e reclassificadas como Cultura Temporária (Silva et al., 2010) e a classe de Café 

presente apenas em 2017 permanceu com a mesma nomenclatura.  

 

Tabela 6 - Classes de cobertura e valores Fator C. 

Classes 

Área 

(km²)  

2006 

Área 

(km²)  

2017 

Fator C 

Café¹ - 0,006 0,05 

Pastagem² 82,21 66 0,01 

Mata e Vegetação 

Nativa¹ 
98,8 101 0,0004 

Água³ 0,65 0,42 0 

Área Urbana4 2,91 4,4 0 

Reflorestamento¹ 0,43 1 0,047 

Cultura 

Temporária5 
17,4 29 0,18 

Campo5 0,05 0,01 0,042 

Fonte: Silva et al., 20101; Bertoni; Lombardi Neto, 20052; Tomazoni; Guimarães3; Stein,19874; Bertoni e 

Lombardi Neto, 20125. 

 

Estas reclassificações permitiu uma análise mais clara e consistente, alinhando-se com 

a metodologia proposta por Souza et al. (2020) no projeto MapBiomas, que define o mosaico 

de usos como áreas de uso agropecuário onde não foi possível distinguir entre pastagem e 

agricultura.  

A Figura 12, mostra que os maiores valores de C estão designados a classe de culturas 

temporárias, estando espalhadas por toda a bacia.  
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Figura 12 - Mapa de manejo e cobertura do solo 

Fonte: Autoria própria. 

Segundo Mahala (2018), áreas agrícolas e terras estéreis são mais suscetíveis à erosão 

devido às atividades humanas, o que resulta em valores elevados do fator C. Esses valores 

indicam maior propensão à perda de solo, evidenciando a fragilidade dessas áreas frente aos 

processos erosivos. Em contraste, regiões com cobertura vegetal densa, como florestas e áreas 

reflorestadas localizadas no sul da área de estudo, apresentam valores reduzidos de C, 

conferindo maior proteção ao solo contra a erosão. 

Na área de estudo, as áreas agrícolas, que são as mais suscetíveis à erosão devido aos 

altos valores de C, representavam aproximadamente 17% da área total em 2006, aumentando 

para cerca de 29% em 2017. Esse aumento evidencia um avanço das atividades agrícolas sobre 

o território, o que pode intensificar os processos erosivos em função da maior exposição do 

solo.  

Os valores baixos de C, associados a perdas mínimas de solo, predominam em áreas 

com vegetação densa, que atuam na atenuação do impacto das gotas de chuva, promovendo 

melhor infiltração da água e reduzindo a velocidade do escoamento superficial. Por outro lado, 

áreas com C igual a zero, como corpos d'água e áreas urbanizadas, são praticamente isentas de 

erosão devido à sua impermeabilidade ou saturação (Bhandari et al., 2021; Zhang et al., 2021). 

5.5 Fator P 
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Entre 2006 e 2017, na bacia estudada, o número de estabelecimentos agropecuários 

reduziu de 935 para 720, enquanto os setores censitários aumentaram de 51 para 80. Tal 

mudança está relacionada reconfigurações territoriais promovidas pelo IBGE, que ajusta limites 

para incorporar alterações populacionais e administrativas, no qual resultou em setores menores 

e mais numerosos. 

A redução no número de propriedades pode estar relacionada à reclassificação de 

estabelecimentos (de agrícolas para não agrícolas), concentração fundiária, ou mudanças no uso 

do solo (Del Grossi, 2019). Logo, para analisar as categorias dos estabelecimentos no que diz 

respeito a extensão, as áreas de lavoura foram classificadas como apresentado na Tabela 7. 

Tabela 7 – Número  de estabelecimentos por classe de área de lavoura 

Área de 

Lavoura (em 

hectares) 

Estabelecimentos 

em 2006 (%) 

Estabelecimentos 

em 2017 (%) 
  

> 0 < 1 22,14 20,42   

1< 2 19,04 18,47   

2 < 5 30,16 33,61   

5 < 10 6,52 12,64   

10 < 20 3,64 5,97   

20 < 50 1,28 1,67   

50 < 100 0,53 0,69   

100 < 200 0,21 -   

200 < 500 - -   

> 500 0,96 -   

Sem declaração/ 

Produtor sem 

área de lavoura 

15,51 6,53   

Total 100 100   

Fonte: Autoria própria. 

Os grupos de área variaram de menos de 1 hectare a mais de 500 hectares, sendo que 

estabelecimentos sem declaração não informaram o tamanho da área, possivelmente devido à 

natureza de autodeclaração da informação. Acerca da categoria de produtores sem área de 

lavoura refere-se a estabelecimentos agropecuários que não possuem cultivo de culturas 

temporárias ou permanentes, mas que ainda atendem aos critérios para classificação como 

estabelecimentos agropecuários. No que diz respeito às classes de lavoura, destaca-se que o 

grupo de 2 a 5 hectares é o mais numeroso nos dois anos analisados.  

Observa-se que o perfil da bacia em relação às áreas de lavoura é bastante semelhante 

nos dois anos analisados, com uma distinção significativa na categoria de 5 a 10 hectares no 

ano de 2017, que apresentou quase o dobro da porcentagem registrada em 2006. Esse aumento 

pode estar relacionado à expansão das áreas de lavoura, que cresceram aproximadamente 12 

km² entre os dois censos.  
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É importante destacar que, a partir de 100 hectares, não se observou mais áreas de 

lavoura em 2017, uma mudança que não ocorre em 2006, quando essa categoria representava 

apenas 1,17% das lavouras. Dessa forma, pode-se inferir que as novas áreas de lavoura, 

especialmente as que se encontram na faixa de 5 a 10 hectares, podem ter absorvido parte das 

áreas anteriormente classificadas em categorias superiores.. 

No município de Ibiúna, cada módulo fiscal equivale a 16 hectares, conforme definido 

pela Secretaria Municipal de Agricultura e Indústria (SEMIL). Para ser reconhecido como 

agricultura familiar pela Lei nº 11.326/2006, é necessário que o estabelecimento seja uma 

pequena propriedade, ou seja, tenha até 4 módulos fiscais. Essa definição destaca a 

potencialidade da bacia em ser caracterizada pela agricultura familiar, considerando o tamanho 

das lavouras. 

A Lei da Agricultura Familiar também define agricultor e empreendedor familiar rural 

como aquele que atua predominantemente com mão-de-obra familiar e obtém a maior parte da 

renda das atividades do próprio estabelecimento. Dessa forma, para ser classificado como 

grande produtor, seria necessário ultrapassar esse limite de área (Brasil, 2006). 

Além disso, segundo a Lei 8.629/1993, uma média propriedade é considerada um imóvel 

rural com área superior a 4 módulos fiscais até 15 módulos fiscais. Embora a lei não defina 

explicitamente o que constitui uma grande propriedade, geralmente é entendido como aquela 

com área superior a 15 módulos fiscais (Brasil,  1993). Assim, apenas 1,17% dos 

estabelecimentos podem ser classificados como médios e grandes produtores em 2006, 

considerando apenas a área destinada à lavoura. Entretanto, como discutido acima, em 2017 

toda a bacia se classifica como agricultores familiares. 

Dentre os 935 estabelecimentos localizados na bacia em 2006, apenas 362 adotam 

práticas conservacionistas de controle contra erosão hídrica, representando 38,72% dos 

estabelecimentos, enquanto em 2017 dos 720 apenas 90 adotavam as práticas, na qual compõe 

somente 12,5% dos estabelecimentos (Figura 13). Essas diferenças podem estar associadas com 

ajustes demográficos e administrativos realizados pelo IBGE. Além da redução no número de 

estabelecimentos que pode ser decorrente de fatores como reclassificação de unidades 

produtivas, concentração fundiária e mudanças nos usos do solo. 
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Figura 13 - Práticas conservacionistas adotadas na BHRS 

Fonte: Autoria própria. 

Em 2006, foram identificadas três práticas conservacionistas mediante à erosão hídrica 

na bacia estudada, enquanto em 2017 observou-se a ausência da prática de terraceamento. 

Contudo, já em 2006, essa prática era pouco expressiva, representando apenas 1% das áreas 

analisadas. Nos dois períodos, a técnica de plantio em curvas de nível demonstrou significativa 

predominância, refletindo a baixa diversificação no uso de práticas conservacionistas. 

Essa tendência está alinhada com Fortini (2018), que aponta o plantio em curvas de nível 

como a prática mais amplamente adotada por pequenos produtores no Brasil. Esse cenário 

evidencia uma limitação na adoção de múltiplas práticas conservacionistas, o que pode estar 

relacionado a fatores como conhecimento técnico, disponibilidade de recursos e características 

do perfil produtivo local. 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006, 29,26% dos estabelecimentos adotam o plantio 

em curvas de nível, indicando que essa foi uma prática comum no Brasil e a mais prevalente 

entre as práticas agrícolas. Já em 2017, essa porcentagem decaiu para apriximadamente 9,5%. 

É importante destacar que uma mesma propriedade pode adotar mais de uma prática agrícola, 

o que não fica explicitamente claro no censo, gerando uma fragilidade na aplicação dos dados. 

Porém, em apenas 13 setores censitários foram registradas propriedades que adotaram 

mais de uma prática agrícola em 2006 e em 2017 apenas 3. Não está especificado se essas 

práticas foram adotadas pelo mesmo estabelecimento. No ano de 2006, dentro do mesmo grupo 

de lavoura, apenas 8 setores adotaram múltiplas práticas e em 2017 isso não ocorreu dentro do 

mesmo grupo de lavoura. Esses dados sugerem que o padrão de tamanho das áreas pode 

influenciar a adoção de múltiplas práticas agrícolas. 

Em resumo, apesar da adoção significativa do plantio em curvas de nível, a falta de 

informações sobre a repetição de práticas agrícolas nas propriedades e a distribuição limitada 

de múltiplas práticas nos setores censitários refletem limitações na aplicação e interpretação do 

censo agropecuário.  
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As práticas conservacionistas identificadas na bacia estudada incluem plantio em curvas 

de nível, terraços e plantio direto na palha. Os valores atribuídos a essas práticas foram baseados 

em estudos determinados com base em medições empíricas e análises comparativas realizadas 

pelo IAC, conforme descrito por Bertoni e Lombardi Neto (2005).  

Segundo Lombardi Neto (2005), diversos estudos sobre a mensuração da perda de solo 

e o plantio em curvas de nível pode controlar a perda de solo em até 47%, o que corresponde a 

um valor de subfator (P) de 0,53. 

No caso dos terraços, a literatura indica que a eficácia desta prática varia devido às 

diversas tipologias e características, como a distância entre os terraços (EMBRAPA, 2017). Em 

razão dessas variações, foi considerado um valor médio de P para os diferentes tipos de terraços. 

Segundo o IAC, os terraços podem, em média, reduzir a perda de solo em até 50%, 

correspondendo a um valor de de até 0,50. Já a prática de plantio direto na palha, ou cobertura 

morta, controla a perda de solo em até 53%, resultando em um valor de de 0,47 para esta prática. 

É importante notar que as práticas conservacionistas possuem variações baseadas em 

suas tipologias e nas condições locais (Her et al., 2016). Por exemplo, a eficácia do plantio em 

curvas de nível depende da declividade do terreno. A capacidade de controlar as perdas de solo 

provocadas pelo terraceamento varia conforme a distância entre os terraços e a inclinação da 

área. No caso do plantio direto na palha, a eficiência depende do tipo de cultura e do material 

utilizado para a cobertura (Bertoni; Lombardi Neto, 2005). 

A Figura 14 apresenta os valores de P calculados para toda a bacia, tendo em vista os 

grupos de área e todas as especificidades levadas em consideração no cálculos. 
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Figura 14 - Valores do fator P para a BHRS 

Fonte: Autoria própria. 

 

O fator P na RUSLE varia significativamente conforme as práticas agrícolas e os tipos 

de uso da terra dentro das sub-bacias. Nos dois anos de estudo o menor valor de P encontrado 

foi 0,5403, com uma média de 0,99, e o valor mais alto foi 1, indicando ausência de práticas 

agrícolas ou áreas não agrícolas. Entretando, analisando os valores de P apenas das áreas de 

lavouras em 2006 foi encontrada a média de 0,94 e para 2017 uma média de 0,97. Isso pode 

estar associado ao aumento de áreas  de lavouras e a diminuição da proporcionalidade de 

aderência das práticas conservacionistas, uma vez que apenas 12,5% alegaram adotar as práticas 

conservacionistas. 

É evidente que as sub-bacias com maior incidência de atividades agrícolas tendem a 

apresentar valores mais altos de P. Esse padrão é particularmente notável em setores onde as 

práticas agrícolas são mais prevalentes, influenciando os subfatores como o plantio em curvas 

de nível, que contribuem para valores mais elevados de P. 

Os valores médios mais altos de P podem ser atribuídos à observação, conforme 

demonstrado na Tabela 8, de que áreas com grandes agrupamentos de terras agrícolas têm 

menos propriedades adotando práticas de conservação, resultando em valores elevados de P. 
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Tabela 8 - Quantidade de adotantes de práticas conservacionistas por  grupo de áreas de lavoura 

Área de Lavoura 

(em hectares) 

Estabelecimentos 

adotantes em 2006 

(%) 

Estabelecimentos 

adotantes em 2017 

(%) 

> 0 < 1 27,9 16,25 

1< 2 20,72 12,5 

2 < 5 35,08 42,5 

5 < 10 8,29 16,25 

10 < 20 6,35 10 

20 < 50 0,55 - 

50 < 100 0,83 2,5 

100 < 200 0,28 - 

Fonte: Autoria própria. 

A adoção de práticas conservacionistas enfrenta restrições significativas, especialmente 

pequenos agricultores, devido a barreiras estruturais como menor acesso à tecnologia, crédito e 

mercado, conforme apontado por Tosakana et al. (2010). Em contraste, médios e grandes 

estabelecimentos tendem a adotar essas práticas com maior facilidade, beneficiando-se de 

economias de escala e condições mais favoráveis (Read; Wainger, 2022). 

Os valores elevados do fator P na bacia refletem a predominância da agricultura familiar, 

caracterizada por pequenas áreas de lavoura. Essa configuração limita a adesão a práticas 

conservacionistas e destaca a ausência de apoio governamental. Além disso, grandes 

agricultores demonstram maior empenho em evitar a perda de solo, o que reforça a disparidade 

entre diferentes tipos de estabelecimentos (Kassam; Derpsch; Friedrich, 2014). 

Comumente, é identificado que os menores níveis de eficiência técnica e alocativa 

acontece em pequenos estabelecimentos, no qual dificulta ainda mais a implementação de 

práticas conservacionistas. As comparações entre os grupos de área confirmam que maiores 

propriedades apresentam maior eficiência técnica, evidenciando as vantagens estruturais dessas 

unidades em relação aos pequenos estabelecimentos (Fortini, 2018). 

Essa metodologia contribuiu para melhorar a estimativa do fator P, levando em 

consideração as características específicas das práticas agrícolas na bacia de estudo. A utilização 

de dados do Censo Agropecuários do IBGE e a consulta à literatura especializada garantiram a 

robustez e a confiabilidade dos resultados obtidos. 

Cada etapa metodológica foi conduzida de maneira criteriosa e sistemática, visando 

assegurar a qualidade e a consistência dos dados analisados. A metodologia adotada neste 

estudo vai servir ao final do trabalho como base para a análise dos impactos ambientais das 

práticas agrícolas na bacia de estudo, contribuindo para o avanço do conhecimento científico 

nessa área.  
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5.6 Mapas de perda de solo 

A Figura 15 apresenta o Mapa de perda de solo para os anos de 2006 e 2017 da área de 

estudo, segundo a classificação proposta pela FAO (1967).  

Figura 15 - Perda de solo BHRS com P ajustado 2006 e 2017 

 

Fonte: Autoria própria. 

De acordo com a Figura 15, observa-se que uma porção significativa da bacia 

hidrográfica apresenta uma taxa de perda de solo classificada como baixa em ambos os anos 

analisados, conforme indicado na Tabela 9. No geral, comparando a aplicação da equação com 

os dois modelos de P, houve semelhanças de quantidade de área para as categorias de perda de 

solo. 

Tabela 9 - Perda de solo BHRS 

Sub-

bacias 

Baixa (0-10) 
Moderada (10-

50) 
Alta (50-200) 

Muito Alta 

(>200) Área total 

(km²) das 

sub-bacias 2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

1 92,76 88,56 6,65 10,86 0,45 0,48 0,14 0,10 37,40 

2 95,17 88,75 4,54 10,26 0,29 0,98 - - 6,58 

3 96,48 94,74 3,14 4,71 0,33 0,51 0,05 0,04 29,03 

4 98,43 97,91 1,40 1,94 0,16 0,16 0,00 0,00 32,70 

5 98,79 98,33 1,10 1,54 0,10 0,13 0,00 - 21,60 

6 97,89 95,25 2,04 4,45 0,07 0,30 - - 8,40 

7 96,78 93,86 3,04 5,67 0,18 0,47 - - 30,99 

8 97,55 94,90 2,17 4,42 0,28 0,68 - - 19,05 

9 99,78 99,55 0,20 0,37 0,02 0,07 - - 16,86 

Fonte: Autoria própria 
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Analisando o mapa, em alinhamento com Pacheco et al. (2014), observa-se que, nos 

dois anos avaliados, a classe de baixa perda de solo predominou em todas as sub-bacias. No 

entanto, em 2017, houve uma redução na área correspondente a essa classe, com redistribuição 

para outras categorias, principalmente para a classe de perda de solo moderada. Essa mudança 

é corroborada pelos valores médios de perda de solo, que aumentaram de 1,65 t/ha.ano em 2006 

para 2,09 t/ha.ano em 2017. 

Ainda que o valor médio tenha aumentado, o valor máximo de perda de solo apresentou 

uma redução significativa, passando de 3570,90 t/ha.ano em 2006 para 2250 t/ha.ano em 2017. 

Essa diminuição pode ser explicada pela presença de outliers em 2006, que elevaram os valores 

máximos observados naquele ano. Portanto, é fundamental comparar a disposição das áreas 

dentro das categorias de perda de solo utilizando a metodologia mais comum para o fator P, em 

que este é assumido como 1, representando o pior cenário.  

Em 2006, o valor médio da perda perda de solo com o P igual a 1 foi de 1,71 t/ha.ano, 

enquanto em 2017 foi de 2,16 t/ha.ano. No que tange os valores máximos, em 2006 obteve-se 

o valor de 3570,90 t/ha.ano e em 2017 passou para 2484,48 t/ha.ano. Ao comparar  as 

metodologias aplicadas, nota-se que o modelo com P igual 1 apresentou valores médios e 

máximos ligeiramente superiores ao modelo ajustado para o cálculo do fator P em ambos os 

anos, causando a superestimação da perda do solo. 

Observa-se que há similaridades na distribuição das áreas dentro das classes de perda de 

solo. Contudo, a superestimativa do modelo influenciou de forma sutil as categorias, como 

indicado na Tabela 10. 

Tabela 10 -  Perda de solo BHRS com P igual a 1 

Sub-

bacias 

Baixa (0-10) 
Moderada(10-

50) 
Alta (50-200) 

Muito Alta 

(>200) 
Área total 

(km²) das 

sub-bacias 2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

1 92,58 88,52 6,80 10,85 0,48 0,52 0,14 0,10 37,4 

2 94,84 88,64 4,82 10,26 0,34 1,10 - - 6,58 

3 96,44 94,68 3,13 4,71 0,37 0,57 0,06 0,04 29,03 

4 98,39 97,84 1,44 1,98 0,17 0,18 - - 32,7 

5 98,77 98,23 1,12 1,63 0,11 0,14 - - 21,6 

6 97,81 95,03 2,10 4,56 0,09 0,03 -   8,4 

7 96,67 93,84 3,09 5,68 0,24 0,48 - - 30,99 

8 97,51 94,94 2,17 4,36 0,32 0,69 -   19,05 

9 99,78 99,53 0,20 0,40 0,02 0,07 -   16,86 

Fonte: Autoria própria. 

Essa homogeneização dos valores de perda de solo sugere que, independentemente da 

metodologia utilizada, a capacidade máxima de erosão nas áreas estudadas é limitada por fatores 

ambientais ou de manejo que são apresentadas igualmente por ambos os anos. Sugerindo que o 
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novo modelo ajustado é eficaz e bem calibrado em relação à metodologia estabelecida. 

Adicionalmente, significa que, em média, o modelo ajustado subestima ligeiramente as perdas 

de solo em comparação com o modelo de P igual a 1, mas essa diferença é pequena. 

Isso pode ser explicado pela similaridade nas condições de entrada e na capacidade dos 

modelos de capturar as variáveis relevantes que afetam a erosão do solo, mostrando que o 

modelo ajustado pode ser uma alternativa confiável ao método comumente utilizado (P=1). 

Ademais, pode ser explicado pelos valores de P alto, devido ao volume de propriedades com 

poucas práticas conservacionistas em ambos os anos analisados.  

A perda de solo é mais intensa em áreas agrícolas devido a práticas como aração e 

irrigação, que expõem e degradam o solo (Lal, 2015). A escolha de aplicar o modelo nessas 

regiões se faz necessário pois os dados se referem às áreas agrícolas e, essas áreas são mais 

suscetíveis à erosão devido à redução da cobertura vegetal e ao uso intensivo do solo. Ao isolar 

áreas de baixa erosão, como florestas, corpos hídricos e zonas urbanas, a análise se concentra 

exclusivamente nas áreas agrícolas, onde a erosão é mais significativa (El Jazouli et al., 2017).  

No contexto do geoprocessamento, a aplicação do modelo RUSLE em áreas agrícolas 

permite uma análise espacial detalhada das taxas de perda de solo. A aplicação da equação 

através dos SIG's utiliza dados geoespaciais para identificar padrões e variabilidades na erosão, 

facilitando a identificação de regiões mais vulneráveis (Ostovari et al., 2017). Os valores das 

áreas podem ser visualizados na Tabela 11 e 12, que ilustra as perdas de solo em áreas agrícolas, 

para os dois modelos aplicados.  

 

Tabela 11 -  Perda de solo nas áreas agrícolas com P ajustado 

Sub-

bacias 

Baixa (0-10) 
Moderada 

(10-50) 
Alta (50-200) 

Muito Alta 

(>200) 

Área de 
lavoura 

(km²) por 
sub-

bacias 
em 2006 

Área de 
lavoura 

(km²) por 
sub-bacias 

em 2017 
2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

1 64,55 65,19 32,82 33,74 0,80 0,85 0,59 0,23 7,20 11,73 

2 72,78 69,39 25,72 28,34 1,50 2,27 - - 1,13 2,21 

3 62,62 62,24 34,62 34,59 1,97 3,05 0,79 0,24 2,44 3,88 

4 64,80 64,96 30,80 32,05 4,31 2,99 0,09 - 1,30 1,76 

5 66,28 66,07 30,54 30,78 3,02 3,16 0,17 - 0,63 0,89 

6 65,62 62,89 33,33 34,51 33,33 34,51 1,05 2,60 0,46 1,01 

7 66,02 66,34 32,12 31,10 1,86 2,56 - - 2,93 5,43 

8 65,93 64,36 29,92 30,70 4,15 4,94 - - 1,24 2,39 

9 75,00 63,77 21,88 24,64 3,13 11,59 - - 0,03 0,11 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 12 -  Perda de solo nas áreas agrícolas com P igual a 1 

Sub-

bacias 

Baixa (0-10) 
Moderada (10-

50) 
Alta (50-200) 

Muito Alta 

(>200) 
Área de 

lavoura 

(km²) por 

sub-bacias 

em 2006 

Área de 

lavoura 

(km²) por 

sub-bacias 

em 2017 
2006 2017 2006 2017 2006 2017 2006 2017 

1 65,19 64,92 32,82 33,74 1,02 1,02 0,59 0,23 7,20 11,73 

2 70,89 67,85 27,42 29,19 1,69 2,96 - - 1,13 2,21 

3 62,09 62,24 34,58 33,95 2,54 3,45 0,79 0,36 2,44 3,88 

4 63,31 64,11 32,15 32,51 4,46 3,32 0,08 0,06 1,30 1,76 

5 65,10 64,26 31,54 32,48 3,19 3,26 0,17 - 0,63 0,89 

6 61,71 59,21 36,94 37,62 1,35 3,17 - - 0,46 1,01 

7 64,98 65,63 32,42 31,79 2,59 2,58 - - 2,93 5,43 

8 64,87 63,71 30,36 31,09 4,77 5,20 - - 1,24 2,39 

9 75,00 61,90 21,88 26,19 3,13 11,90 - - 0,03 0,11 

Fonte: Autoria própria 

 

Essa metodologia proporciona uma análise mais criteriosa e detalhada das condições do 

solo em áreas críticas, favorecendo a identificação de hotspots de erosão. Nesse contexto, a 

categoria de perda de solo moderada apresentou um aumento substancial na área analisada em 

comparação com a avaliação global da bacia hidrográfica. 

Destacam-se as sub-bacias 1 e 9 no ano de 2006, que diferem das demais em ambos os 

modelos. A sub-bacia 1, sendo a maior em extensão, apresentou entre 70% e 75% de sua área 

classificada como de baixa perda de solo, assim como a sub-bacia 9, que, apesar de ser a menor 

em área e com menor presença de lavouras, segue a mesma tendência. No entanto, no modelo 

com P igual a 1, observa-se uma redução discreta na área classificada como de baixa perda de 

solo em ambas as sub-bacias nos dois anos analisados, especialmente devido ao aumento na 

categoria de perda alta. Esse comportamento é mais evidente em áreas agrícolas e pode estar 

associado ao método utilizado, que assume valores de P iguais a 1, resultando em uma maior 

concentração de áreas em categorias de maior perda. 

Comparando os dois modelos de perda de solo, a maior parte das áreas continua 

classificada como de baixa perda de solo, abrangendo mais de 60% da área total em ambos os 

casos. Ainda assim, as áreas classificadas como de perda moderada aumentaram em ambos os 

modelos, com esse crescimento sendo ligeiramente menor no modelo ajustado. Isso era 

esperado, uma vez que o modelo ajustado incorpora os subfatores de P conforme descrito na 

literatura, refinando a análise. A diferença entre as áreas em cada categoria é inferior a 1%, com 

exceção da categoria de perda muito alta, que apresentou maior discrepância devido à 

simplificação do modelo com P igual a 1. 
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Entre os dois anos analisados, houve variações mínimas nas distribuições das categorias 

de perda de solo, reflexo das características estruturais da bacia, como topografia, uso e 

cobertura do solo. Os altos valores de P registrados podem ser justificados pela escassez de 

práticas agrícolas conservacionistas, o que não prioriza a conservação do solo. Além das 

características da bacia que favorecem processos erosivos em áreas específicas, intensificando 

a perda de solo em determinadas categorias, especialmente no modelo com P igual a 1. A Figura 

16 mostra a variação da perda de solo nessas áreas, destacando a importância de investigar e 

mitigar a erosão para proteger a produtividade e a conservação do solo. 

 

Figura 16 - Perda de solo com P ajustado nas áreas agrícolas 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Em 2006, o valor máximo de perda de solo foi de 3.227,58 t/ha.ano no modelo que 

utiliza P igual a 1, enquanto o modelo ajustado apresentou um valor máximo de 2.975,83 

t/ha.ano. A média foi de 12,0 t/ha.ano no modelo com P igual a 1 e 11,42 t/ha.ano no modelo 

ajustado. Já em 2017, os valores máximos e médios foram de 2.484,48 t/ha.ano e 11,74 t/ha.ano 

no modelo com P igual a 1 e 2.250,93 t/ha.ano e 11,44 t/ha.ano no modelo ajustado, 

respectivamente. Esses dados reforçam que o modelo com P igual a 1 superestima a perda de 

solo em relação ao modelo ajustado, embora as diferenças sejam sutis. 
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A superestimação ocorre porque o modelo com P igual a 1 não considera as práticas 

conservacionistas implementadas nas áreas agrícolas, assumindo um cenário de ausência de 

manejo conservacionista. No modelo ajustado, a variação do fator P reflete a aplicação de 

práticas conservacionistas nos setores censitários, resultando em uma estimativa mais alinhada 

com as condições reais da bacia. 

A BHRS, predominantemente formada por pequenas propriedades agrícolas familiares, 

apresenta características que influenciam diretamente o fator P. O tamanho reduzido das 

lavouras, combinado com a falta de subsídios e assistência técnica, dificulta a adoção de 

múltiplas práticas conservacionistas. Em 2006, constatou-se a adoção de até três práticas 

conservacionistas em alguns setores censitários, enquanto em 2017 a predominância foi de 

apenas duas práticas. Isso reflete as limitações estruturais enfrentadas por esses agricultores, 

que possuem menos recursos para implementar tecnologias de manejo do solo. 

A adoção de práticas conservacionistas está relacionada a fatores como nível 

educacional, renda, acesso a serviços de extensão e tamanho da propriedade. Na BHRS, esses 

fatores são limitados, o que compromete a gestão do solo e agrava os processos erosivos. As 

pequenas propriedades têm dificuldade em implementar práticas devido ao custo e à falta de 

apoio técnico. Apesar disso, o modelo ajustado evidencia que a inclusão dessas práticas, mesmo 

em áreas limitadas, pode reduzir significativamente a estimativa de perda de solo. 

Por fim, foi elaborado um mapa de transição (Figura 17) para ilustrar as diferenças entre 

os dois modelos, focando exclusivamente nas áreas agrícolas. A utilização de um mapa de 

transição é crucial para avaliar as diferenças na perda de solo entre modelos que consideram o 

fator P igual a 1 e o modelo ajustado na RUSLE. Esse mapa facilita a identificação de mudanças 

nas classificações de erosão, destacando áreas prioritárias para intervenção e permitindo uma 

análise mais detalhada das condições de campo. 
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Figura 17 - Mapa de Transição perda de solo nas áreas agrícolas 

 
Fonte: Autoria  própria. 

 

Em 2006, o valor médio de perda de solo calculado foi de 0,47 t/ha.ano, o que equivale 

a aproximadamente 500 kg de solo por hectare por ano. Embora o número pareça baixo, ele é 

significativo em termos de impacto ambiental e sustentabilidade agrícola, conforme discutido 

por Maltsev e Yermolaev (2018). O valor máximo registrado em 2006 foi de 251,75 t/ha.ano, 

diminuindo condições altamente suscetíveis à erosão, possivelmente relacionadas a práticas 

agrícolas intensivas, áreas de solo expostas ou valores isolados anômalos. Essa perda pode 

contribuir para processos como o assoreamento de corpos hídricos, incluindo a Represa de 

Itupararanga. 

Em 2017, a perda média de solo foi de 0,23 t/ha.ano, indicando uma tendência de 

redução, provavelmente devido à adoção de práticas agrícolas mais sustentáveis, que 

aumentaram o fator P, aproximando-se dos resultados do modelo de P igual a 1. Embora a área 

de trabalho tenha aumentado de 8,4% para 14,56% da bacia entre 2006 e 2017, as variações na 

perda de solo foram sutis, possivelmente influenciadas pelas características naturais da bacia.  

Apesar disso, as mudanças observadas na perda de solo foram discretas, o que pode ser 

atribuído às características biofísicas da bacia.Mesmo com o fator R indicando alta erosividade 

das chuvas, os valores do fator LS são mais elevados na porção sul da bacia. No entanto, sua 

interferência na erosão é limitada devido ao predomínio de relevo plano a suavemente ondulado, 
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que reduz a suscetibilidade ao escoamento superficial. Embora a área ocupada por lavouras 

tenha aumentado, essas atividades agrícolas apresentam um baixo potencial de degradação do 

solo, pois ocupam pequena parte da bacia em relação  às outras classes de uso e ocupação. Além 

disso, o fator K contribui pouco para a perda de solo na bacia, já que a maior parte da área 

apresenta baixa erodibilidade, reforçando a limitada influência desse parâmetro no processo 

erosivo (Rajbanshi; Bhattacharya, 2020; Ayele et al., 2022). 

Ao comparar os dois modelos para a bacia e áreas agrícolas nos anos analisados, as 

variações foram mínimas. Essa semelhança sugere que o modelo ajustado está bem calibrado, 

sendo aplicável em escalas maiores e utilizando dados reais sobre práticas agrícolas. Contudo, 

as diferenças pontuais entre os modelos refletem a baixa adoção de práticas conservacionistas 

e a densidade elevada de estabelecimentos que não empregam manejo eficaz. Esses fatores 

contribuem para o aumento do valor de P e destacam os desafios na obtenção de informações 

precisas para calibrar esse parâmetro na RUSLE. 

 

5.7 Contribuições do trabalho para a sociedade 

O presente trabalho reveste-se de significativa importância por oferecer uma abordagem 

inovadora e eficaz para o cálculo do fator de práticas conservacionistas na estimativa de perda 

de solos. Trata-se de uma alternativa que supera a comum suposição do pior cenário, permitindo 

identificar áreas onde práticas conservacionistas já estão sendo adotadas, com maior precisão, 

confiabilidade e compatibilidade com valores encontrados na literatura científica. 

Diferentemente de metodologias convencionais, o método ajustado utiliza dados 

públicos fornecidos pelo governo federal, especificamente a nível municipal e, quando 

solicitado ao órgão responsável (IBGE, via sistema do governo federal), até mesmo a nível de 

setor censitário. Isso não apenas assegura uma abordagem economicamente viável, sem custos 

adicionais, mas também confere uma utilidade prática a esses dados. Tal característica permite 

a replicação do método em outras áreas, potencialmente maiores, ampliando as possibilidades 

de análise. Por exemplo, os valores de P podem ser ajustados para diferentes regiões, 

dependendo das práticas conservacionistas identificadas localmente. 

Além de estimar a perda de solo, esta metodologia possibilita avaliar as técnicas 

utilizadas na conservação do solo em âmbito nacional, o que pode subsidiar estudos voltados à 

gestão ambiental e ao desenvolvimento de políticas públicas. Assim, ao integrar dados do censo 

agropecuário em análises espaciais, este trabalho contribui para o fortalecimento de práticas 

sustentáveis, especialmente em apoio aos pequenos agricultores e à agricultura familiar, 
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promovendo a conservação do solo, a manutenção da produtividade e a mitigação de danos 

ambientais aos ecossistemas. 

Este estudo se alinha com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

especialmente aqueles relacionados à segurança alimentar, pois a perda de solo pode levar à 

redução da produtividade agrícola, afetando a segurança alimentar. Além disso, a 

implementação de práticas conservacionistas pode ajudar a proteger as fontes de água, gerar 

empregos e renda para os agricultores e suas comunidades, promover a produção de alimentos 

de forma responsável e eficiente e mitigar as mudanças climáticas. Ao desenvolver uma 

metodologia para estimar a perda de solo, o presente trabalho contribui para a promoção de 

práticas agrícolas sustentáveis e responsáveis, que são essenciais para alcançar esses objetivos. 

Apesar de sua relevância, o desenvolvimento da metodologia enfrentou algumas 

limitações. Um das principais foi o tempo demandado para a obtenção dos dados, devido à 

amplitude das informações solicitadas para o município de Ibiúna. Além disso, a ausência de 

dados mais detalhados, como a localização exata das propriedades, impossibilitou identificar se 

uma mesma propriedade poderia estar replicando práticas ou quais práticas específicas estavam 

sendo adotadas em cada local. Essa limitação decorre da necessidade de preservar informações 

pessoais em conformidade com a LGPD, o que restringe a disponibilização de certas 

informações sensíveis. 

Ainda assim, a metodologia proposta é de suma importância para análises relacionadas 

à conservação do solo. Seu potencial de aplicação em novas áreas e perspectivas reforça sua 

relevância científica e prática. A utilização do censo agropecuário como ferramenta para dar 

mais visibilidade às práticas conservacionistas também destaca sua contribuição ao 

fortalecimento da agricultura familiar. Nesse contexto, o estudo não apenas oferece respaldo 

técnico para aprimorar práticas de conservação, mas também incentiva a adoção de estratégias 

que minimizem perdas ambientais, garantindo maior produtividade e sustentabilidade no uso 

do solo. 

 

6 CONCLUSÕES  

As práticas conservacionistas têm uma influência significativa sobre a perda de solo, 

especialmente em áreas agrícolas, No contexto da equação RUSLE, o fator P é crucial para 

estimar o impacto das técnicas que mitigam os efeitos negativos da erosão. Contudo, há uma 

tendência de superestimar o fator P ao assumir que áreas agrícolas não adotam práticas 

conservacionistas. Portanto, é essencial considerar a realidade local ao calcular esse fator. Para 
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isso, é necessário identificar as práticas existentes e seu impacto, utilizando dados disponíveis 

de órgãos públicos, como o IBGE. 

Deve-se destacar que apesar do modelo ter sido bem-sucedido, ainda assim dificuldades 

foram encontradas dado que a base de informações disponíveis apresentou algumas limitações 

em relação aos dados coletados, como por exemplo, a sobreposição de dados e a localização 

pontual do estabelecimento, causando restrição às informações geográficas para os setores 

censitários.  

Ao comparar as perdas de solo na bacia e áreas agrícolas, tanto usando o fator P igual a 

1 quanto o fator P ajustado, não foram observadas grandes diferenças nos valores médios e 

máximos de perda. A pequena variação entre o P da RUSLE superestimado (igual a 1) e o P 

ajustado pode ser explicada pelo fato de que as áreas agrícolas representam uma pequena 

porcentagem da área total, e muitos valores de P ajustado são próximos de 1. Isso pode ocorrer 

porque algumas classes de área são grandes e adotam poucas práticas conservacionistas, 

resultando em um valor elevado de P. 

 Embora as diferenças entre os modelos de perda de solo, considerando o fator P ajustado 

e o fator P tradicionalmente usado como 1, tenham sido sutis nos dois anos analisados, esse 

resultado reflete as características específicas da bacia estudada. O predomínio da agricultura 

familiar, com menor intensidade no uso do solo, contribuiu para a estabilidade nos valores 

estimados. No entanto, essas práticas agrícolas, muitas vezes adotadas por pequenos 

agricultores, carecem de incentivos adequados para a implementação de práticas 

conservacionistas, que poderiam minimizar ainda mais os impactos da erosão e promover a 

sustentabilidade do solo. 

As pequenas variações identificadas entre os modelos indicam a eficiência do modelo 

com o fator P ajustado, evidenciando sua precisão e capacidade de captar diferenças relevantes. 

Esse desempenho destaca não apenas a importância de replicar o modelo em outras bacias 

hidrográficas, especialmente aquelas com uso do solo mais intensivo, mas também a 

necessidade de políticas públicas que incentivem práticas conservacionistas, particularmente 

voltadas para pequenos agricultores. 

Além disso, instrumentos como os censos agropecuários realizados pelo IBGE são 

cruciais para identificar e mapear esses aspectos, fornecendo dados indispensáveis para 

entender as dinâmicas agrícolas e embasar estratégias de manejo sustentável. A aplicação de 

tais práticas em diferentes contextos poderia revelar ainda mais a eficácia do modelo e contribuir 

para o planejamento de ações voltadas à conservação do solo e à mitigação da erosão em larga 

escala. 
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